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LÍNGUA PORTUGUESA

PROF. ZENAIDE AUXILIADORA PACHEGAS BRANCO 

Graduada pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Adamantina. Especialista pela Universidade Estadual Paulista 
– Unesp

LETRA E FONEMA

A palavra fonologia é formada pelos elementos gregos fono (“som, voz”) e log, logia (“estudo”, “conhecimento”). Significa 
literalmente “estudo dos sons” ou “estudo dos sons da voz”.  Fonologia é a parte da gramática que estuda os sons da lín-
gua quanto à sua função no sistema de comunicação linguística, quanto à sua organização e classificação. Cuida, também, 
de aspectos relacionados à divisão silábica, à ortografia, à acentuação, bem como da forma correta de pronunciar certas 
palavras. Lembrando que, cada indivíduo tem uma maneira própria de realizar estes sons no ato da fala. Particularidades na 
pronúncia de cada falante são estudadas pela Fonética.

Na língua falada, as palavras se constituem de fonemas; na língua escrita, as palavras são reproduzidas por meio de 
símbolos gráficos, chamados de letras ou grafemas. Dá-se o nome de fonema ao menor elemento sonoro capaz de esta-
belecer uma distinção de significado entre as palavras. Observe, nos exemplos a seguir, os fonemas que marcam a distinção 
entre os pares de palavras:

amor – ator   /   morro – corro   /   vento - cento

Cada segmento sonoro se refere a um dado da língua portuguesa que está em sua memória: a imagem acústica que 
você - como falante de português - guarda de cada um deles. É essa imagem acústica que constitui o fonema. Este forma 
os significantes dos signos linguísticos. Geralmente, aparece representado entre barras: /m/, /b/, /a/, /v/, etc.

Fonema e Letra
- O fonema não deve ser confundido com a letra. Esta é a representação gráfica do fonema. Na palavra sapo, por 

exemplo, a letra “s” representa o fonema /s/ (lê-se sê); já na palavra brasa, a letra “s” representa o fonema /z/ (lê-se zê).
- Às vezes, o mesmo fonema pode ser representado por mais de uma letra do alfabeto. É o caso do fonema /z/, que 

pode ser representado pelas letras z, s, x: zebra, casamento, exílio.

- Em alguns casos, a mesma letra pode representar mais de um fonema. A letra “x”, por exemplo, pode representar:
- o fonema /sê/: texto
- o fonema /zê/: exibir
- o fonema /che/: enxame
- o grupo de sons /ks/: táxi

- O número de letras nem sempre coincide com o número de fonemas.
Tóxico = fonemas:   /t/ó/k/s/i/c/o/	         letras:	  t  ó  x  i  c  o
		            1 2 3 4 5 6 7	                             1 2  3  4 5  6

Galho = fonemas:     /g/a/lh/o/	        letras:	  g a  l h o
		               1 2  3  4		                               1 2 3 4 5

- As letras “m” e “n”, em determinadas palavras, não representam fonemas. Observe os exemplos: compra, conta. Nestas 
palavras, “m” e “n” indicam a nasalização das vogais que as antecedem: /õ/. Veja ainda: nave: o /n/ é um fonema; dança: o 
“n” não é um fonema; o fonema é /ã/, representado na escrita pelas letras “a” e “n”.

- A letra h, ao iniciar uma palavra, não representa fonema.
Hoje = fonemas:	 ho / j / e /              letras:	 h o j e
		                1   2   3	                           1 2 3 4

Classificação dos Fonemas
Os fonemas da língua portuguesa são classificados em:

1) Vogais
As vogais são os fonemas sonoros produzidos por uma corrente de ar que passa livremente pela boca. Em nossa língua, 

desempenham o papel de núcleo das sílabas. Isso significa que em toda sílaba há, necessariamente, uma única vogal.
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Na produção de vogais, a boca fica aberta ou entrea-
berta. As vogais podem ser:

- Orais: quando o ar sai apenas pela boca: /a/, /e/, /i/, 
/o/, /u/.

- Nasais: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-
sais.

/ã/: fã, canto, tampa 
/ ẽ /: dente, tempero
/ ĩ/: lindo, mim
/õ/: bonde, tombo
/ ũ /: nunca, algum

- Átonas: pronunciadas com menor intensidade: até, 
bola.

- Tônicas: pronunciadas com maior intensidade: até, 
bola.

Quanto ao timbre, as vogais podem ser:
- Abertas: pé, lata, pó
- Fechadas: mês, luta, amor
- Reduzidas - Aparecem quase sempre no final das pa-

lavras: dedo (“dedu”), ave (“avi”), gente (“genti”).

2) Semivogais

Os fonemas /i/ e /u/, algumas vezes, não são vogais. 
Aparecem apoiados em uma vogal, formando com ela uma 
só emissão de voz (uma sílaba). Neste caso, estes fonemas 
são chamados de semivogais. A diferença fundamental en-
tre vogais e semivogais está no fato de que estas não de-
sempenham o papel de núcleo silábico.

Observe a palavra papai. Ela é formada de duas sílabas: 
pa - pai. Na última sílaba, o fonema vocálico que se destaca 
é o “a”. Ele é a vogal. O outro fonema vocálico “i” não é tão 
forte quanto ele. É a semivogal.  Outros exemplos: saudade, 
história, série.

3) Consoantes

Para a produção das consoantes, a corrente de ar expi-
rada pelos pulmões encontra obstáculos ao passar pela ca-
vidade bucal, fazendo com que as consoantes sejam verda-
deiros “ruídos”, incapazes de atuar como núcleos silábicos. 
Seu nome provém justamente desse fato, pois, em portu-
guês, sempre consoam (“soam com”) as vogais. Exemplos: 
/b/, /t/, /d/, /v/, /l/, /m/, etc.

Encontros Vocálicos

Os encontros vocálicos são agrupamentos de vogais e 
semivogais, sem consoantes intermediárias. É importante 
reconhecê-los para dividir corretamente os vocábulos em 
sílabas. Existem três tipos de encontros: o ditongo, o triton-
go e o hiato.

1) Ditongo

É o encontro de uma vogal e uma semivogal (ou vice-
versa) numa mesma sílaba. Pode ser:

- Crescente: quando a semivogal vem antes da vogal: 
sé-rie (i = semivogal, e = vogal)

- Decrescente: quando a vogal vem antes da semivo-
gal: pai (a = vogal, i = semivogal)

- Oral: quando o ar sai apenas pela boca: pai
- Nasal: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-

sais: mãe

2) Tritongo

É a sequência formada por uma semivogal, uma vo-
gal e uma semivogal, sempre nesta ordem, numa só sílaba. 
Pode ser oral ou nasal: Paraguai - Tritongo oral, quão - Tri-
tongo nasal.

3) Hiato

É a sequência de duas vogais numa mesma palavra que 
pertencem a sílabas diferentes, uma vez que nunca há mais 
de uma vogal numa mesma sílaba: saída (sa-í-da), poesia 
(po-e-si-a).

Encontros Consonantais

O agrupamento de duas ou mais consoantes, sem vo-
gal intermediária, recebe o nome de encontro consonantal. 
Existem basicamente dois tipos:

1-) os que resultam do contato consoante + “l” ou “r” 
e ocorrem numa mesma sílaba, como em: pe-dra,  pla-no, 
a-tle-ta, cri-se.

2-) os que resultam do contato de duas consoantes 
pertencentes a sílabas diferentes: por-ta, rit-mo, lis-ta.

Há ainda grupos consonantais que surgem no início 
dos vocábulos; são, por isso, inseparáveis: pneu, gno-mo, 
psi-có-lo-go.

Dígrafos

De maneira geral, cada fonema é representado, na es-
crita, por apenas uma letra: lixo - Possui quatro fonemas e 
quatro letras.

Há, no entanto, fonemas que são representados, na es-
crita, por duas letras: bicho - Possui quatro fonemas e cinco 
letras.

Na palavra acima, para representar o fonema /xe/ fo-
ram utilizadas duas letras: o “c” e o “h”.

Assim, o dígrafo ocorre quando duas letras são usadas 
para representar um único fonema (di = dois + grafo = le-
tra). Em nossa língua, há um número razoável de dígrafos 
que convém conhecer. Podemos agrupá-los em dois tipos: 
consonantais e vocálicos.
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DIREITO PENAL

INTRODUÇÃO AO DIREITO PENAL. 
CONCEITO, FONTES E CARACTERÍSTICAS. 

CÓDIGO PENAL -DECRETO-LEI Nº. 2.848, DE 
7 DE DEZEMBRO DE 1940 E ALTERAÇÕES: 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL (ART. 1° A 12);

Características e Fontes do Direito Penal
Conforme lecionam André Estefam e Victor Eduardo 

Rios Gonçalves as Fontes do direito são a origem das nor-
mas jurídicas.

As Dividem-se em: fontes materiais, substanciais ou de 
produção, as quais indicam o órgão encarregado da pro-
dução do Direito Penal; e fontes formais, de conhecimento 
ou de cognição, correspondem às espécies normativas (em 
sentido lato) que podem conter normas penais. 

Fontes materiais, substanciais ou de produção 
No ordenamento jurídico brasileiro , somente a União 

possui competência legislativa para criar normas penais (CF, 
art. 22, I). 

A Carta Magna, em seu parágrafo único, ao dispor que 
“lei complementar poderá autorizar os Estados a legislar 
sobre questões específicas das matérias relacionadas neste 
artigo” trouxe uma inovação ao nosso ordenamento jurídico. 

Trata-se de competência legislativa suplementar, de or-
dem facultativa, que poderá ser instituída a critério da União. 
Conforme já destacamos nesta obra, desde a promulgação 
da Carta Política vigente não se fez uso dessa prerrogativa. 
Se isto vier a ocorrer, diversos limites deverão ser observa-
dos, não só formais, como a necessidade de edição de lei 
complementar autorizadora, fixando as questões específicas 
a serem abordadas, senão também materiais.

 Aos Estados (e ao Distrito Federal, a quem igualmente 
socorre a competência suplementar), será vedado disciplinar 
temas fundamentais de Direito Penal, notadamente aqueles 
ligados à Parte Geral. A lei local, ainda, deverá manter-se em 
harmonia com a federal, estabelecendo-se entre ambas uma 
relação de regra e exceção, cumprindo que esta seja plena-
mente justificada diante de peculiaridades regionais. Os Es-
tados e o Distrito Federal poderão, para regular temas espe-
cíficos, definir condutas como infrações penais e impor-lhes 
a respectiva pena, sem jamais afrontar a lei federal, inovando 
apenas no que se refere às suas particularidades.

Fontes formais, de conhecimento ou de cognição 
As fontes formais referem-se às espécies normativas 

(em sentido lato) que podem conter normas penais (incri-
minadoras ou não incriminadoras). Subdividem-se em ime-
diatas (ou primárias) e mediatas (ou secundárias). 

Somente a lei (em sentido estrito) pode servir como fon-
te primária e imediata do direito penal, em face do princípio 
constitucional da reserva legal, embutido no art. 5º, XXXIX, 
da CF e reiterado no art. 1º do CP. Frise-se, que normas in-
criminadoras deverão obrigatoriamente estar previstas em 
leis ordinárias ou complementares. Admitem-se, no entanto, 

fontes secundárias ou mediatas: são os costumes, ou seja 
um conjunto de regras sociais a que pessoas obedecem de 
maneira uniforme e constante pela convicção de sua obri-
gatoriedade, de acordo com cada sociedade e cultura espe-
cífica, os princípios gerais de direito premissas do direito, e 
a analogia in bonam partem. Estas fontes somente podem 
servir como base para normas penais permissivas; jamais 
como fundamento de criação ou agravamento de normas 
penais incriminadoras (CF, art. 5º, XXXIX, e CP, art. 1º).

Os princípios gerais do direito e os costumes, portanto, 
somente incidem na seara da licitude penal, ampliando-a. 
Os costumes, além disso, representam importante recurso 
interpretativo, sobretudo no tocante aos elementos nor-
mativos presentes em alguns tipos penais. Anote-se, por 
derradeiro, que os costumes não revogam lei penal (art. 2º, 
§ 1º, da LINDB[5] — Decreto-lei n. 4.657/42).

A APLICAÇÃO DA LEI PENAL

Dispõe o Código Penal:

PARTE GERAL
TÍTULO I

DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL

Anterioridade da Lei

 Art. 1º - Não há crime sem lei anterior que o defina. 
Não há pena sem prévia cominação legal. 

 Lei penal no tempo

 Art. 2º - Ninguém pode ser punido por fato que lei 
posterior deixa de considerar crime, cessando em virtude 
dela a execução e os efeitos penais da sentença condena-
tória. 

 Parágrafo único - A lei posterior, que de qualquer 
modo favorecer o agente, aplica-se aos fatos anteriores, 
ainda que decididos por sentença condenatória transitada 
em julgado. 

 Lei excepcional ou temporária 

 Art. 3º - A lei excepcional ou temporária, embora de-
corrido o período de sua duração ou cessadas as circuns-
tâncias que a determinaram, aplica-se ao fato praticado 
durante sua vigência.

 Tempo do crime

 Art. 4º - Considera-se praticado o crime no momento 
da ação ou omissão, ainda que outro seja o momento do 
resultado.(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 1984)

 Territorialidade

 Art. 5º - Aplica-se a lei brasileira, sem prejuízo de con-
venções, tratados e regras de direito internacional, ao cri-
me cometido no território nacional. (Redação dada pela Lei 
nº 7.209, de 1984)
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 § 1º - Para os efeitos penais, consideram-se como ex-
tensão do território nacional as embarcações e aeronaves 
brasileiras, de natureza pública ou a serviço do governo 
brasileiro onde quer que se encontrem, bem como as aero-
naves e as embarcações brasileiras, mercantes ou de pro-
priedade privada, que se achem, respectivamente, no espa-
ço aéreo correspondente ou em alto-mar. (Redação dada 
pela Lei nº 7.209, de 1984)

 § 2º - É também aplicável a lei brasileira aos crimes pra-
ticados a bordo de aeronaves ou embarcações estrangeiras 
de propriedade privada, achando-se aquelas em pouso no 
território nacional ou em vôo no espaço aéreo correspon-
dente, e estas em porto ou mar territorial do Brasil.

Lugar do crime 
 Art. 6º - Considera-se praticado o crime no lugar em 

que ocorreu a ação ou omissão, no todo ou em parte, bem 
como onde se produziu ou deveria produzir-se o resultado.

 Extraterritorialidade
 Art. 7º - Ficam sujeitos à lei brasileira, embora cometi-

dos no estrangeiro:
 I - os crimes: 
 a) contra a vida ou a liberdade do Presidente da Re-

pública; 
 b) contra o patrimônio ou a fé pública da União, do 

Distrito Federal, de Estado, de Território, de Município, de 
empresa pública, sociedade de economia mista, autarquia 
ou fundação instituída pelo Poder Público; 

 c) contra a administração pública, por quem está a seu 
serviço; 

 d) de genocídio, quando o agente for brasileiro ou do-
miciliado no Brasil; 

 II - os crimes: 
 a) que, por tratado ou convenção, o Brasil se obrigou 

a reprimir; 
 b) praticados por brasileiro; 
 c) praticados em aeronaves ou embarcações brasilei-

ras, mercantes ou de propriedade privada, quando em ter-
ritório estrangeiro e aí não sejam julgados. 

 § 1º - Nos casos do inciso I, o agente é punido segun-
do a lei brasileira, ainda que absolvido ou condenado no 
estrangeiro.

 § 2º - Nos casos do inciso II, a aplicação da lei brasileira 
depende do concurso das seguintes condições: 

 a) entrar o agente no território nacional; 
 b) ser o fato punível também no país em que foi pra-

ticado; 
 c) estar o crime incluído entre aqueles pelos quais a lei 

brasileira autoriza a extradição; 
 d) não ter sido o agente absolvido no estrangeiro ou 

não ter aí cumprido a pena; 
 e) não ter sido o agente perdoado no estrangeiro ou, 

por outro motivo, não estar extinta a punibilidade, segun-
do a lei mais favorável. 

 § 3º - A lei brasileira aplica-se também ao crime co-
metido por estrangeiro contra brasileiro fora do Brasil, se, 
reunidas as condições previstas no parágrafo anterior: 

 a) não foi pedida ou foi negada a extradição; 
 b) houve requisição do Ministro da Justiça. 

 Pena cumprida no estrangeiro 
 Art. 8º - A pena cumprida no estrangeiro atenua a 

pena imposta no Brasil pelo mesmo crime, quando diversas, 
ou nela é computada, quando idênticas. 

 Eficácia de sentença estrangeira 
 Art. 9º - A sentença estrangeira, quando a aplicação da 

lei brasileira produz na espécie as mesmas consequências, 
pode ser homologada no Brasil para: 

 I - obrigar o condenado à reparação do dano, a restitui-
ções e a outros efeitos civis; 

 II - sujeitá-lo a medida de segurança.
 Parágrafo único - A homologação depende: a) para os 

efeitos previstos no inciso I, de pedido da parte interessada; 
 b) para os outros efeitos, da existência de tratado de 

extradição com o país de cuja autoridade judiciária emanou 
a sentença, ou, na falta de tratado, de requisição do Ministro 
da Justiça.

 Contagem de prazo 
 Art. 10 - O dia do começo inclui-se no cômputo do pra-

zo. Contam-se os dias, os meses e os anos pelo calendário 
comum. 

 Frações não computáveis da pena 
 Art. 11 - Desprezam-se, nas penas privativas de liberda-

de e nas restritivas de direitos, as frações de dia, e, na pena 
de multa, as frações de cruzeiro. 

 Legislação especial
 Art. 12 - As regras gerais deste Código aplicam-se aos 

fatos incriminados por lei especial, se esta não dispuser de 
modo diverso. 

Do Princípio da Legalidade
Art. 1º Não há crime sem lei anterior que o defina. Não 

há pena sem prévia cominação legal.
Princípio: Nullum crimen, nulla poena sine praevia lege

Constituição Federal, art. 5º, XXXIX.
Princípio da legalidade: a maioria dos nossos autores 

considera o princípio da legalidade sinônimo de reserva 
legal.

A doutrina, orienta-se maciçamente no sentido de não 
haver diferença conceitual entre legalidade e reserva legal. 
Dissentindo desse entendimento o professor Fernando Ca-
pez diz que o princípio da legalidade é gênero que com-
preende duas espécies: reserva legal e anterioridade da lei 
penal. Com efeito, o princípio da legalidade corresponde aos 
enunciados dos arts. 5º, XXXIX, da Constituição Federal e 1º 
do Código Penal (“não há crime sem lei anterior que o defi-
na, nem pena sem prévia cominação legal”) e contém, nele 
embutidos, dois princípios diferentes: o da reserva legal, re-
servando para o estrito campo da lei a existência do crime e 
sua correspondente pena (não há crime sem lei que o defina, 
nem pena sem prévia cominação legal), e o da anterioridade, 
exigindo que a lei esteja em vigor no momento da prática 
da infração penal (lei anterior e prévia cominação). Assim, a 
regra do art. 1º, denominada princípio da legalidade, com-
preende os princípios da reserva legal e da anterioridade.
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CONCEITO, FINALIDADE E FONTES DO 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. PRINCÍPIOS 
GERAIS: APLICAÇÃO DA LEI PROCESSUAL 
NO TEMPO, NO ESPAÇO EM RELAÇÃO ÀS 

PESSOAS; SUJEITOS DA RELAÇÃO.

Princípios norteadores do Direito Processual Penal

Princípios são os bases que alicerçam determinada 
legislação, podendo estarem expressos na ordem jurídica 
positiva ou implícitos segundo uma dedução lógica, impor-
tando em diretrizes para o elaborador, aplicador e intér-
prete das normas. 

Dita Celso Antônio Bandeira de Melo acerca dos prin-
cípios que “o princípio exprime a noção de mandamento 
nuclear de um sistema”.

O direito processual penal por se tratar de uma ciên-
cia, têm princípios que lhe dão suporte, sejam de ordem 
constitucional ou infraconstitucional, que informam todos 
os ramos do processo, ou sejam, específicos do direito pro-
cessual penal.

Princípios do direito processual penal brasileiro

Princípio do Devido Processo Legal

O Princípio do devido processo legal está consagra-
do, na legislação brasileira, no art. 5º, inciso LIV, da CF/88, e 
visa assegurar a qualquer litigante a garantia de que o pro-
cesso em que for parte, necessariamente, se desenvolverá 
na forma que estiver estabelecido a lei.

Este princípio divide-se em: devido processo legal 
material, ou seja trata acerca da regularidade do próprio 
processo legislativo, e ainda o devido processo legal pro-
cessual, que se refere a regularidade dos atos processuais.

O devido processo legal engloba todas as garantias do 
direito de ação, do contraditório, da ampla defesa, da pro-
va lícita, da recursividade, da imparcialidade do juiz, do juiz 
natural, etc. O processo deve ser devido, ou seja, o apro-
priado a tutelar o interesse discutido em juízo e resolver 
com justiça o conflito. Tendo ele que obedecer a prescrição 
legal, e principalmente necessitando atender a Constitui-
ção.

Conforme aduz o inciso LIV, do art. 5º, da Magna Carta, 
“ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem 
o devido processo legal”. A palavra bens, utilizado pelo in-
ciso, está empregado em sentido amplo, a alcançar tanto 
bens materiais como os imateriais. Na ação muitas vezes a 
discussão versa sobre interesses de natureza não material, 
como a honra, a dignidade, etc, e as consequências de uma 

sentença judicial não consistem apenas em privar alguém 
de sua liberdade ou de seus bens, mas, podem também 
representar um mandamento, uma ordem, um ato consti-
tutivo ou desconstitutivo, uma declaração ou determina-
ção de fazer ou não fazer.

Em razão do devido processo legal, é possível a alega-
ção de algumas garantias constitucionais imprescindíveis 
ao acusado, que constituem consequência da regularida-
de processual:

a) Não identificação criminal de quem é civilmente 
identificado (inciso LVIII, da Magna Carta de 1988, regula-
mentada pela Lei nº 10.054/00);

b) Prisão só será realizada em flagrante ou por ordem 
judicial (inciso LVI, CF/88), que importou em não recepção 
da prisão administrativa prevista nos arts. 319 e 320 do 
Código de Processo Penal;

c) Relaxamento da prisão ilegal (inciso LXV, CF/88);
d) Comunicação imediata da prisão ao juiz competen-

te e à família do preso (inciso LXII, Carta Magna de 1988);
e) Direito ao silêncio, bem como, a assistência jurídica 

e familiar ao acusado (inciso LXIII, CF/88);
f) Identificação dos responsáveis pela prisão e/ou pelo 

interrogatório policial (inciso LXIV, Magna Carta de 1988);
g) Direito de não ser levado à prisão quando admitida 

liberdade provisória, com ou sem o pagamento de fiança 
(inciso LXVI, CF/88);

h) Impossibilidade de prisão civil, observadas as exce-
ções dispostas no texto constitucional (LXVII, CF/88).

Princípio da inocência

O Princípio da inocência dispõe que ninguém pode 
ser considerado culpado senão após o trânsito em jul-
gado de uma sentença condenatória (vide art. 5º, inciso 
LVII, CF/88).

O princípio é também denominado de princípio do 
estado de inocência ou da não culpabilidade. Apesar de 
responder a inquérito policial ou processo judicial, ainda 
que neste seja condenado, o cidadão não pode ser consi-
derado culpado, antes do trânsito em julgado da sentença 
penal condenatória. O tratamento dispensado ao acusado 
deve ser digno e respeitoso, evitando-se estigmatizações.

A acusação por sua vez é incumbida do ônus da prova 
de culpabilidade, ou seja, a prova com relação a existência 
do fato e a sua autoria, ao passo que à defesa incumbe 
a prova das excludentes de ilicitude e de culpabilidade, 
acaso alegadas. Em caso de dúvida, decide-se pela não 
culpabilidade do acusado, com a fundamentação legal no 
princípio do in dubio pro reo.

Ratificando a excepcionalidade das medidas caute-
lares, devendo, por conseguinte, toda prisão processual 
estar fundada em dois requisitos gerais, o periculum liber-
tatis e o fumus comissi delicti.
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Restou ainda consagrado no art. 5º, LXIII, da CF/88 que 
ninguém é obrigado a fazer prova contra si, consagrando, 
assim, o direito ao silêncio e a não auto incriminação. O si-
lêncio não poderá acarretar repercussão positiva na apura-
ção da responsabilidade penal, nem poderá acautelar pre-
sunção de veracidade dos fatos sobre os quais o acusado 
calou-se, bem como o imputado não pode ser obrigado a 
produzir prova contra si mesmo.

Princípio do juiz natural

O princípio do juiz natural está previsto no art. 5º, LIII 
da Constituição Federal de 1.988, e é a garantia de um jul-
gamento por um juiz competente, segundo regras obje-
tivas (de competência) previamente estabelecidas no or-
denamento jurídico, bem como, a proibição de criação de 
tribunais de exceção, constituídos à posteriori a infração 
penal, ou seja, após da prática da violação, e especifica-
mente para julgá-la.

O Juiz natural, é aquele dotado de jurisdição consti-
tucional, com competência conferida pela Constituição 
Federativa do Brasil ou pelas leis anteriores ao fato. Pois, 
somente o órgão pré-constituído pode exercer a jurisdi-
ção, no âmbito predefinido pelas normas de competência 
assim, o referido princípio é uma garantia do jurisdiciona-
do, da jurisdição e do próprio magistrado, porque confere 
ao primeiro direito de julgamento por autoridade judicante 
previamente constituída, garante a imparcialidade do sis-
tema jurisdicional e cerca o magistrado de instrumentos 
assecuratórios de sua competência, regular e anteriormen-
te fixada.

Princípio da legalidade da prisão

A Magna Carta prevê um sistema de proteção às liber-
dades, colecionando várias medidas judiciais e garantias 
processuais no intuito de assegurá-las. 

Existem assim as medidas específicas e medidas gerais. 
Entre as específicas, são consideradas aquelas voltadas à 
defesa de liberdades predefinidas, como por exemplo: o 
Habeas Corpus, para a liberdade de locomoção. A CF/88 
demonstra grande preocupação com as prisões, tutelan-
do a liberdade contra elas em várias oportunidades, dire-
ta e indiretamente, impondo limitações e procedimentos 
a serem observados para firmar a regularidade da prisão, 
meios e casos de soltura do preso, alguns direitos do de-
tento, e medidas para sanar e questionar a prisão.

Por outro lado, os incisos do art. 5º da Constituição Fe-
deral asseguram a liberdade de locomoção dentro do terri-
tório nacional (inciso XV), dispõe a cerca da personalização 
da pena (inciso XLV), cuidam do princípio do contraditório 
e da ampla defesa, assim como da presunção da inocência 
(inciso LV e LVII, respectivamente), e, de modo mais taxa-
tiva, o inciso LXI - da nossa Lei Maior - que constitui que

 “Ninguém será preso senão em flagrante delito, ou 
por ordem escrita e fundamentada da autoridade compe-
tente...”; 

O inciso LXV, por sua vez traz que “a prisão ilegal será 
imediatamente relaxada pela autoridade judiciária; o inciso 
LXVI, estabelece que ninguém será levado à prisão ou nela 
mantido quando a lei admitir a liberdade provisória, com ou 
sem o pagamento de fiança; o inciso LXVII, afirma que não 
haverá prisão civil por dívida, exceto a do responsável pelo 
inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação ali-
mentícia e a do depositário infiel; o inciso LXVIII, prescreve 
que conceder-se-habeas corpus sempre que alguém sofrer 
ou julgar-se ameaçado de sofrer violência ou coação em sua 
liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder; 
e também prescreve o inciso LXXV, que o Estado indeniza-
rá toda a pessoa condenada por erro judiciário, bem como 
aquela que ficar presa além do tempo fixado na sentença.

Princípio da publicidade

Todo processo é público, isto, é um requisito de de-
mocracia e de segurança das partes (exceto aqueles que 
tramitarem em segredo de justiça). É estipulado com o es-
copo de garantir a transparência da justiça, a imparcialida-
de e a responsabilidade do juiz. A possibilidade de qual-
quer indivíduo verificar os autos de um processo e de estar 
presente em audiência, revela-se como um instrumento de 
fiscalização dos trabalhos dos operadores do Direito.

 A regra é que a publicidade seja irrestrita (também de-
nominada de popular). Porém, poder-se-á limitá-la quando 
o interesse social ou a intimidade o exigirem (nos casos 
elencados nos arts. 5º, LX c/c o art 93, IX, CF/88; arts. 483; 
20 e 792, §2º, CPP). Giza-se que quando verificada a necessida-
de de restringir a incidência do princípio em questão, esta limita-
ção não poderá dirigir-se ao advogado do Réu ou ao órgão de 
acusação. Contudo, quanto a esse aspecto, o Superior Tribunal 
de Justiça, em algumas decisões, tem permitido que seja restrin-
gido, em casos excepcionais, o acesso do advogado aos autos 
do inquérito policial. Sendo assim, a regra geral a publicidade, e 
o segredo de justiça a exceção, urge que a interpretação do pre-
ceito constitucional se dê de maneira restritiva, de modo a só se 
admitir o segredo de justiça nas hipóteses previstas pela norma.

A publicidade traz maior regularidade processual e a 
justiça da decisão do povo.

Princípio da verdade real

A função punitiva do Estado só pode fazer valer-se em 
face daquele que realmente, tenha cometido uma infração, 
portanto, o processo penal deve tender à averiguação e a 
descobrir a verdade real.

No processo penal o juiz tem o dever de investigar a 
verdade real, procurar saber como realmente os fatos se 
passaram, quem realmente praticou-os e em que condi-
ções se perpetuou, para dar base certa à justiça. Salienta-se 
que aqui deferentemente da área civil, o valor da confissão 
não é extraordinário porque muitas vezes o confidente afir-
ma ter cometido um ato criminoso, sem que o tenha de 
fato realizado.
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INTRODUÇÃO AO DIREITO CONSTITUCIONAL 
(CONCEITO, OBJETO, FORMAÇÃO, FONTES, 

CONTEÚDO.

O Direito Constitucional é ramo complexo e essencial ao 
jurista no exercício de suas funções, afinal, a partir dele que se 
delineia toda a estrutura do ordenamento jurídico nacional. 

Embora, para o operador do Direito brasileiro, a Constituição 
Federal de 1988 seja o aspecto fundamental do estudo do 
Direito Constitucional, impossível compreendê-la sem antes 
situar a referida Carta Magna na teoria do constitucionalismo. 

A origem do direito constitucional está num movimento 
denominado constitucionalismo.

Constitucionalismo é o movimento político-social pelo qual 
se delineia a noção de que o Poder Estatal deve ser limitado, que 
evoluiu para um movimento jurídico defensor da imposição de 
normas escritas de caráter hierárquico superior que deveriam 
regular esta limitação de poder. 

A ideologia de que o Poder Estatal não pode ser arbitrário 
fundamenta a noção de norma no ápice do ordenamento 
jurídico, regulamentando a atuação do Estado em todas suas 
esferas. Sendo assim, inaceitável a ideia de que um homem, o 
governante, pode ser maior que o Estado.

O objeto do direito constitucional é a Constituição, 
notadamente, a estruturação do Estado, o estabelecimento 
dos limites de sua atuação, como os direitos fundamentais, 
e a previsão de normas relacionadas à ideologia da ordem 
econômica e social. Este objeto se relaciona ao conceito material 
de Constituição. No entanto, há uma tendência pela ampliação 
do objeto de estudo do Direito Constitucional, notadamente em 
países que adotam uma Constituição analítica como o Brasil.

Conceito de Constituição
É delicado definir o que é uma Constituição, pois de forma 

pacífica a doutrina compreende que este conceito pode ser 
visto sob diversas perspectivas. Sendo assim, Constituição é 
muito mais do que um documento escrito que fica no ápice 
do ordenamento jurídico nacional estabelecendo normas de 
limitação e organização do Estado, mas tem um significado 
intrínseco sociológico, político, cultural e econômico.

Constituição no sentido sociológico
O sentido sociológico de Constituição foi definido por 

Ferdinand Lassale, segundo o qual toda Constituição que é 
elaborada tem como perspectiva os fatores reais de poder na 
sociedade. Neste sentido, aponta Lassale : “Colhem-se estes 
fatores reais de poder, registram-se em uma folha de papel, [...] 
e, a partir desse momento, incorporados a um papel, já não são 
simples fatores reais do poder, mas que se erigiram em direito, 
em instituições jurídicas, e quem atentar contra eles atentará 
contra a lei e será castigado”. Logo, a Constituição, antes de ser 
norma positivada, tem seu conteúdo delimitado por aqueles 
que possuem uma parcela real de poder na sociedade. Claro 
que o texto constitucional não explicitamente trará estes fatores 
reais de poder, mas eles podem ser depreendidos ao se observar 
favorecimentos implícitos no texto constitucional.

Constituição no sentido político
Carl Schmitt  propõe que o conceito de Constituição 

não está na Constituição em si, mas nas decisões políticas 
tomadas antes de sua elaboração. Sendo assim, o conceito 
de Constituição será estruturado por fatores como o regime 
de governo e a forma de Estado vigentes no momento de 
elaboração da lei maior. A Constituição é o produto de 
uma decisão política e variará conforme o modelo político 
à época de sua elaboração.

Constituição no sentido material
Pelo conceito material de Constituição, o que define se 

uma norma será ou não constitucional é o seu conteúdo 
e não a sua mera presença no texto da Carta Magna. Em 
outras palavras, determinadas normas, por sua natureza, 
possuem caráter constitucional. Afinal, classicamente a 
Constituição serve para limitar e definir questões estruturais 
relativas ao Estado e aos seus governantes.

Pelo conceito material de Constituição, não importa 
a maneira como a norma foi inserida no ordenamento 
jurídico, mas sim o seu conteúdo. Por exemplo, a lei da 
ficha limpa – Lei Complementar nº 135/2010 – foi inserida 
no ordenamento na forma de lei complementar, não de 
emenda constitucional, mas tem por finalidade regular 
questões de inelegibilidade, decorrendo do §9º do artigo 
14 da Constituição Federal. A inelegibilidade de uma 
pessoa influencia no fator sufrágio universal, que é um 
direito político, logo, um direito fundamental. A Lei da Ficha 
Limpa, embora prevista como lei complementar, na verdade 
regula o que na Constituição seria chamado de elemento 
limitativo. Para o conceito material de Constituição, trata-
se de norma constitucional.

Pelo conceito material de Constituição, não importa 
a maneira como a norma foi inserida no ordenamento 
jurídico, mas sim o seu conteúdo. Por exemplo, a lei da 
ficha limpa – Lei Complementar nº 135/2010 – foi inserida 
no ordenamento na forma de lei complementar, não de 
emenda constitucional, mas tem por finalidade regular 
questões de inelegibilidade, decorrendo do §9º do artigo 
14 da Constituição Federal. A inelegibilidade de uma 
pessoa influencia no fator sufrágio universal, que é um 
direito político, logo, um direito fundamental. A Lei da Ficha 
Limpa, embora prevista como lei complementar, na verdade 
regula o que na Constituição seria chamado de elemento 
limitativo. Para o conceito material de Constituição, trata-
se de norma constitucional.

Constituição no sentido formal
Como visto, o conceito de Constituição material pode 

abranger normas que estejam fora do texto constitucional 
devido ao conteúdo delas. Por outro lado, Constituição no 
sentido formal é definida exclusivamente pelo modo como 
a norma é inserida no ordenamento jurídico, isto é, tudo 
o que constar na Constituição Federal em sua redação 
originária ou for inserido posteriormente por emenda 
constitucional é norma constitucional, independentemente 
do conteúdo.
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Neste sentido, é possível que uma norma sem 
caráter materialmente constitucional, seja formalmente 
constitucional, apenas por estar inserida no texto da 
Constituição Federal. Por exemplo, o artigo 242, §2º da CF 
prevê que “o Colégio Pedro II, localizado na cidade do Rio 
de Janeiro, será mantido na órbita federal”. Ora, evidente 
que uma norma que trata de um colégio não se insere nem 
em elementos organizacionais, nem limitativos e nem sócio 
ideológicos. Trata-se de norma constitucional no sentido 
formal, mas não no sentido material.

Considerados os exemplos da Lei da Ficha Limpa e do 
Colégio Pedro II, pode-se afirmar que na Constituição Federal 
de 1988 e no sistema jurídico brasileiro como um todo não 
há perfeita correspondência entre regras materialmente 
constitucionais e formalmente constitucionais.

Constituição no sentido jurídico
Hans Kelsen representa o sentido conceitual jurídico de 

Constituição alocando-a no mundo do dever ser. 
Ao tratar do dever ser, Kelsen  argumentou que 

somente existe quando uma conduta é considerada 
objetivamente obrigatória e, caso este agir do dever ser 
se torne subjetivamente obrigatório, surge o costume, que 
pode gerar a produção de normas morais ou jurídicas; 
contudo, somente é possível impor objetivamente uma 
conduta por meio do Direito, isto é, a lei que estabelece o 
dever ser.

Sobre a validade objetiva desta norma de dever ser, 
Kelsen  entendeu que é preciso uma correspondência 
mínima entre a conduta humana e a norma jurídica 
imposta, logo, para ser vigente é preciso ser eficaz numa 
certa medida, considerando eficaz a norma que é aceita 
pelos indivíduos de tal forma que seja pouco violada. 
Trata-se de noção relacionada à de norma fundamental 
hipotética, presente no plano lógico-jurídico, fundamento 
lógico-transcendental da validade da Constituição jurídico-
positiva.

No entanto, o que realmente confere validade é o 
posicionamento desta norma de dever ser na ordem jurídica 
e a qualidade desta de, por sua posição hierarquicamente 
superior, estruturar todo o sistema jurídico, no qual não se 
aceitam lacunas. 

Kelsen  definiu o Direito como ordem, ou seja, como um 
sistema de normas com o mesmo fundamento de validade – 
a existência de uma norma fundamental. Não importa qual 
seja o conteúdo desta norma fundamental, ainda assim ela 
conferirá validade à norma inferior com ela compatível. Esta 
norma fundamental que confere fundamento de validade a 
uma ordem jurídica é a Constituição.

Pelo conceito jurídico de Constituição, denota-
se a presença de um escalonamento de normas no 
ordenamento jurídico, sendo que a Constituição fica no 
ápice desta pirâmide.

Elementos da Constituição
Outra noção relevante é a dos elementos da 

Constituição. Basicamente, qualquer norma que se 
enquadre em um dos seguintes elementos é constitucional:

Elementos Orgânicos 
Referem-se ao cerne organizacional do Estado, 

notadamente no que tange a:
a) Forma de governo – Como se dá a relação de poder 

entre governantes e governados. Se há eletividade e 
temporariedade de mandato, tem-se a forma da República, 
se há vitaliciedade e hereditariedade, tem-se Monarquia.

b) Forma de Estado – delimita se o poder será 
exercido de forma centralizada numa unidade (União), o 
chamado Estado Unitário, ou descentralizada entre demais 
entes federativos (União e Estados, classicamente), no 
denominado Estado Federal. O Brasil adota a forma Federal 
de Estado.

c) Sistema de governo – delimita como se dá a relação 
entre Poder Executivo e Poder Legislativo no exercício das 
funções do Estado, como maior ou menor independência 
e colaboração entre eles. Pode ser Parlamentarismo 
ou Presidencialismo, sendo que o Brasil adota o 
Presidencialismo.

d) Regime político – delimita como se dá a aquisição de 
poder, como o governante se ascende ao Poder. Se houver 
legitimação popular, há Democracia, se houver imposição 
em detrimento do povo, há Autocracia.

Elementos Limitativos
A função primordial da Constituição não é apenas 

definir e estruturar o Estado e o governo, mas também 
estabelecer limites à atuação do Estado. Neste sentido, 
não poderá fazer tudo o que bem entender, se sujeitando a 
determinados limites.

As normas de direitos fundamentais – categoria que 
abrange direitos individuais, direitos políticos, direitos 
sociais e direitos coletivos – formam o principal fator 
limitador do Poder do Estado, afinal, estabelecem até onde 
e em que medida o Estado poderá interferir na vida do 
indivíduo. 

Elementos Sócio ideológicos
Os elementos sócio ideológicos de uma Constituição 

são aqueles que trazem a principiologia da ordem 
econômica e social. 

Classificação das Constituições

Ressaltam-se as denominadas classificações das 
Constituições:

Quanto à forma
a) Escrita – É a Constituição estabelecida em um único 

texto escrito, formalmente aprovado pelo Legislativo com 
esta qualidade. Se o texto for resumido e apenas contiver 
normas básicas, a Constituição escrita é sintética; se o texto 
for extenso, delimitando em detalhes questões que muitas 
vezes excedem mesmo o conceito material de Constituição, 
a Constituição escrita é analítica. Firma-se a adoção de um 
sistema conhecido como Civil Law. O Brasil adota uma 
Constituição escrita analítica.
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INTRODUÇÃO AO DIREITO 
ADMINISTRATIVO (ORIGEM, 

OBJETO). ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E GOVERNO.

Direito Administrativo é o ramo do direito público que 
trata de princípios e regras que disciplinam a função admi-
nistrativa e que abrange entes, órgãos, agentes e ativida-
des desempenhadas pela Administração Pública na conse-
cução do interesse público.

Função administrativa é a atividade do Estado de dar 
cumprimento aos comandos normativos para realização 
dos fins públicos, sob regime jurídico administrativo (em 
regra), e por atos passíveis de controle.

A função administrativa é exercida tipicamente pelo 
Poder Executivo, mas pode ser desempenhada também 
pelos demais Poderes, em caráter atípico. Por conseguin-
te, também o Judiciário e o Legislativo, não obstante suas 
funções jurisdicional e legislativa (e fiscalizatória) típicas, 
praticam atos administrativos, realizam suas nomeações de 
servidores, fazem suas licitações e celebram contratos ad-
ministrativos, ou seja, tomam medidas concretas de gestão 
de seus quadros e atividades.

Função administrativa relaciona-se com a aplicação do 
Direito, sendo consagrada a frase de Seabra Fagundes no 
sentido de que “administrar é aplicar a lei de ofício”. A ex-
pressão administração pública possui, segundo Di Pietro, 
no entanto, dois sentidos:

- o sentido subjetivo, formal ou orgânico: em que é 
grafada com letras maiúsculas, isto é, Administração Públi-
ca, e que indica o conjunto de órgãos e pessoas jurídicas 
aos quais a lei atribui o exercício da função administrativa 
do Estado; e

- o sentido objetivo, em que o termo é grafado com 
minúsculas (administração pública), sendo usado no con-
texto de atividade desempenhada sob regime de direito 
público para consecução dos interesses coletivos (sinôni-
mo de função administrativa).

Fontes
São fontes do Direito Administrativo:
- os preceitos normativos do ordenamento jurídico, se-

jam eles decorrentes de regras ou princípios, contidos na 
Constituição, nas leis e em atos normativos editados pelo 
Poder Executivo para a fiel execução da lei;

- a jurisprudência, isto é, reunião de diversos julgados 
num mesmo sentido. Se houver Súmula Vinculante, a juris-
prudência será fonte primária e vinculante da Administra-
ção Pública;

- a doutrina: produção científica da área expressa em 
artigos, pareceres e livros, que são utilizados como fontes 
para elaboração de enunciados normativos, atos adminis-
trativos ou sentenças judiciais;

- os costumes ou a praxe administrativa da repartição 
pública.

Ressalte-se que só os princípios e regras constantes 
dos preceitos normativos do Direito são considerados fon-
tes primárias. Os demais expedientes: doutrina, costumes 
e jurisprudência são geralmente fontes meramente secun-
dárias, isto é, não vinculantes; exceto no caso da súmula 
vinculante, conforme sistemática criada pela Emenda Cons-
titucional nᵒ 45/04, que é fonte de observância obrigatória 
tanto ao Poder Judiciário, como à Administração Pública 
direta e indireta, em todos os níveis federativos.

Fonte: http://www.infoescola.com/direito/direito-ad-
ministrativo/amp/

PRINCÍPIOS EXPRESSOS E 
IMPLÍCITOS DA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA (CONSTITUCIONAIS E 
INFRACONSTITUCIONAIS).

Princípios constitucionais expressos

São princípios da administração pública, nesta ordem:
Legalidade
Impessoalidade
Moralidade
Publicidade
Eficiência

Para memorizar: veja que as iniciais das palavras for-
mam o vocábulo LIMPE, que remete à limpeza esperada da 
Administração Pública. É de fundamental importância um 
olhar atento ao significado de cada um destes princípios, 
posto que eles estruturam todas as regras éticas prescritas 
no Código de Ética e na Lei de Improbidade Administrativa, 
tomando como base os ensinamentos de Carvalho Filho1 e 
Spitzcovsky2:

a) Princípio da legalidade: Para o particular, legali-
dade significa a permissão de fazer tudo o que a lei não 
proíbe. Contudo, como a administração pública representa 
os interesses da coletividade, ela se sujeita a uma relação 
de subordinação, pela qual só poderá fazer o que a lei ex-
pressamente determina (assim, na esfera estatal, é preciso 
lei anterior editando a matéria para que seja preservado o 
princípio da legalidade). A origem deste princípio está na 
criação do Estado de Direito, no sentido de que o próprio 
Estado deve respeitar as leis que dita. 

b) Princípio da impessoalidade: Por força dos interes-
ses que representa, a administração pública está proibida 
de promover discriminações gratuitas. Discriminar é tratar 
alguém de forma diferente dos demais, privilegiando ou 
prejudicando. Segundo este princípio, a administração pú-
blica deve tratar igualmente todos aqueles que se encon-
trem na mesma situação jurídica (princípio da isonomia ou 
1	  CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de 
direito administrativo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 
2010.
2	  SPITZCOVSKY, Celso. Direito Administrativo. 13. 
ed. São Paulo: Método, 2011.
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igualdade). Por exemplo, a licitação reflete a impessoalida-
de no que tange à contratação de serviços. O princípio da 
impessoalidade correlaciona-se ao princípio da finalidade, 
pelo qual o alvo a ser alcançado pela administração públi-
ca é somente o interesse público. Com efeito, o interesse 
particular não pode influenciar no tratamento das pessoas, 
já que deve-se buscar somente a preservação do interesse 
coletivo. 

c) Princípio da moralidade: A posição deste princí-
pio no artigo 37 da CF representa o reconhecimento de 
uma espécie de moralidade administrativa, intimamente 
relacionada ao poder público. A administração pública não 
atua como um particular, de modo que enquanto o des-
cumprimento dos preceitos morais por parte deste parti-
cular não é punido pelo Direito (a priori), o ordenamento 
jurídico adota tratamento rigoroso do comportamento 
imoral por parte dos representantes do Estado. O princípio 
da moralidade deve se fazer presente não só para com os 
administrados, mas também no âmbito interno. Está indis-
sociavelmente ligado à noção de bom administrador, que 
não somente deve ser conhecedor da lei, mas também dos 
princípios éticos regentes da função administrativa. TODO 
ATO IMORAL SERÁ DIRETAMENTE ILEGAL OU AO MENOS 
IMPESSOAL, daí a intrínseca ligação com os dois princípios 
anteriores.

d) Princípio da publicidade: A administração pública 
é obrigada a manter transparência em relação a todos seus 
atos e a todas informações armazenadas nos seus ban-
cos de dados. Daí a publicação em órgãos da imprensa e 
a afixação de portarias. Por exemplo, a própria expressão 
concurso público (art. 37, II, CF) remonta ao ideário de que 
todos devem tomar conhecimento do processo seletivo de 
servidores do Estado. Diante disso, como será visto, se ne-
gar indevidamente a fornecer informações ao administrado 
caracteriza ato de improbidade administrativa. 

No mais, prevê o §1º do artigo 37, CF, evitando que 
o princípio da publicidade seja deturpado em propaganda 
político-eleitoral: 

Artigo 37, §1º, CF. A publicidade dos atos, programas, 
obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter 
caráter educativo, informativo ou de orientação social, 
dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que 
caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servido-
res públicos.

Somente pela publicidade os indivíduos controlarão 
a legalidade e a eficiência dos atos administrativos. Os 
instrumentos para proteção são o direito de petição e as 
certidões (art. 5°, XXXIV, CF), além do habeas data e - resi-
dualmente - do mandado de segurança. Neste viés, ainda, 
prevê o artigo 37, CF em seu §3º: 

Artigo 37, §3º, CF. A lei disciplinará as formas de par-
ticipação do usuário na administração pública direta e 
indireta, regulando especialmente: 

I  -   as reclamações relativas à prestação dos serviços 
públicos em geral, asseguradas a manutenção de serviços de 
atendimento ao usuário e a avaliação periódica, externa e 
interna, da qualidade dos serviços; 

II -  o acesso dos usuários a registros administrativos e 
a informações sobre atos de governo, observado o disposto 
no art. 5º, X e XXXIII; 

III -  a disciplina da representação contra o exercício ne-
gligente ou abusivo de cargo, emprego ou função na admi-
nistração pública.

e) Princípio da eficiência: A administração pública 
deve manter o ampliar a qualidade de seus serviços com 
controle de gastos. Isso envolve eficiência ao contratar pes-
soas (o concurso público seleciona os mais qualificados ao 
exercício do cargo), ao manter tais pessoas em seus cargos 
(pois é possível exonerar um servidor público por ineficiên-
cia) e ao controlar gastos (limitando o teto de remunera-
ção), por exemplo. O núcleo deste princípio é a procura 
por produtividade e economicidade. Alcança os serviços 
públicos e os serviços administrativos internos, se referindo 
diretamente à conduta dos agentes.

Outros princípios administrativos
Além destes cinco princípios administrativo-constitu-

cionais diretamente selecionados pelo constituinte, podem 
ser apontados como princípios de natureza ética relaciona-
dos à função pública a probidade e a motivação:

a) Princípio da probidade:   um princípio constitu-
cional incluído dentro dos princípios específicos da licita-
ção, é o dever de todo o administrador público, o dever 
de honestidade e fidelidade com o Estado, com a popu-
lação, no desempenho de suas funções. Possui contornos 
mais definidos do que a moralidade. Diógenes Gasparini3 
alerta que alguns autores tratam veem como distintos os 
princípios da moralidade e da probidade administrativa, 
mas não há características que permitam tratar os mesmos 
como procedimentos distintos, sendo no máximo possível 
afirmar que a probidade administrativa é um aspecto parti-
cular da moralidade administrativa.

b) Princípio da motivação: É a obrigação conferida 
ao administrador de motivar todos os atos que edita, ge-
rais ou de efeitos concretos. É considerado, entre os demais 
princípios, um dos mais importantes, uma vez que sem a 
motivação não há o devido processo legal, uma vez que a 
fundamentação surge como meio interpretativo da decisão 
que levou à prática do ato impugnado, sendo verdadeiro 
meio de viabilização do controle da legalidade dos atos da 
Administração.

Motivar significa mencionar o dispositivo legal aplicá-
vel ao caso concreto e relacionar os fatos que concreta-
mente levaram à aplicação daquele dispositivo legal. Todos 
os atos administrativos devem ser motivados para que o 
Judiciário possa controlar o mérito do ato administrativo 
quanto à sua legalidade. Para efetuar esse controle, devem 
ser observados os motivos dos atos administrativos. 

Em relação à necessidade de motivação dos atos ad-
ministrativos vinculados (aqueles em que a lei aponta um 
único comportamento possível) e dos atos discricionários 
(aqueles que a lei, dentro dos limites nela previstos, aponta 
um ou mais comportamentos possíveis, de acordo com um 
3	  GASPARINI, Diógenes. Direito Administrativo. 9ª 
ed. São Paulo: Saraiva, 2004.
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DIREITOS HUMANOS

ELEMENTOS BÁSICOS DOS DIREITOS 
HUMANOS (CONCEITO E ESTRUTURA, 
CONTEÚDO, EVOLUÇÃO HISTÓRICA, 

DOCUMENTOS HISTÓRICOS). ORGANIZAÇÃO 
DAS NAÇÕES UNIDAS.

Teoria geral dos direitos humanos é o estudo dos direi-
tos humanos, desde os seus elementos básicos como con-
ceito, características, fundamentação e finalidade, passando 
pela análise histórica e chegando à compreensão de sua es-
trutura normativa.

Na atualidade, a primeira noção que vem à mente quan-
do se fala em direitos humanos é a dos documentos interna-
cionais que os consagram, aliada ao processo de transposi-
ção para as Constituições Federais dos países democráticos. 
Contudo, é possível aprofundar esta noção se tomadas as 
raízes históricas e filosóficas dos direitos humanos, as quais 
serão abordadas mais detalhadamente adiante, acrescen-
tando-se que existem direitos inatos ao homem indepen-
dentemente de previsão expressa por serem elementos es-
senciais na construção de sua dignidade. 

Logo, um conceito preliminar de direitos humanos pode 
ser estabelecido: direitos humanos são aqueles inerentes ao 
homem enquanto condição para sua dignidade que usual-
mente são de

Escritos em documentos internacionais para que sejam 
mais seguramente garantidos. A conquista de direitos da 
pessoa humana é, na verdade, uma busca da dignidade da 
pessoa humana.

O direito natural se contrapõe ao direito positivo, lo-
calizado no tempo e no espaço: tem como pressuposto a 
ideia de imutabilidade de certos princípios, que escapam à 
história, e a universalidade destes princípios transcendem a 
geografia. A estes princípios, que são dados e não postos 
por convenção, os homens têm acesso através da razão co-
mum a todos (todo homem é racional), e são estes princípios 
que permitem qualificar as condutas humanas como boas 
ou más, qualificação esta que promove uma contínua vincu-
lação entre norma e valor e, portanto, entre Direito e Moral.1 

As premissas dos direitos humanos se encontram no 
conceito de lei natural. Lei natural é aquela inerente à huma-
nidade, independentemente da norma imposta, e que deve 
ser respeitada acima de tudo. O conceito de lei natural foi 
fundamental para a estruturação dos direitos dos homens, 
ficando reconhecido que a pessoa humana possui direitos 
inalienáveis e imprescritíveis, válidos em qualquer tempo 
e lugar, que devem ser respeitados por todos os Estados e 
membros da sociedade. O direito natural é, então, comum a 
todos e, ligado à própria origem da humanidade, representa 
um padrão geral, funcionando como instrumento de vali-
dação das ordens positivas2.

1  LAFER, Celso. A reconstrução dos direitos humanos: um diálogo com o 
pensamento de Hannah Arendt. São Paulo: Cia. das Letras, 2009. 
2	  LAFER, Celso. A reconstrução dos direitos humanos: um 
diálogo com o pensamento de Hannah Arendt. São Paulo: Cia. das Letras, 
2009.

O direito natural, na sua formulação clássica, não é um 
conjunto de normas paralelas e semelhantes às do direito 
positivo, e sim o fundamento deste direito positivo, sendo 
formado por normas que servem de justificativa a este, por 
exemplo: “deve se fazer o bem”, “dar a cada um o que lhe é 
devido”, “a vida social deve ser conservada”, “os contratos 
devem ser observados” etc.3 

Em literatura, destaca-se a obra do filósofo Sófocles4 
intitulada Antígona, na qual a personagem se vê em con-
flito entre seguir o que é justo pela lei dos homens em de-
trimento do que é justo por natureza quando o rei Creonte 
impõe que o corpo de seu irmão não seja enterrado porque 
havia lutado contra o país. Neste sentido, a personagem 
Antígona defende, ao ser questionada sobre o descumpri-
mento da ordem do rei: “sim, pois não foi decisão de Zeus; 
e a Justiça, a deusa que habita com as divindades subter-
râneas, jamais estabeleceu tal decreto entre os humanos; 
tampouco acredito que tua proclamação tenha legitimida-
de para conferir a um mortal o poder de infringir as leis 
divinas, nunca escritas, porém irrevogáveis; não existem a 
partir de ontem, ou de hoje; são eternas, sim! E ninguém 
pode dizer desde quando vigoram! Decretos como o que 
proclamaste, eu, que não temo o poder de homem algum, 
posso violar sem merecer a punição dos deuses! [...]”.

O desrespeito às normas de direito natural - e porque 
não dizer de direitos humanos - leva à invalidade da norma 
que assim o preveja (Ex: autorizar a tortura para fins de 
investigação penal e processual penal não é simplesmente 
inconstitucional, é mais que isso, por ser inválida perante 
a ordem internacional de garantia de direitos naturais/hu-
manos uma norma que contrarie a dignidade inerente ao 
homem sob o aspecto da preservação de sua vida e inte-
gridade física e moral). 

Enfim, quando questões inerentes ao direito natu-
ral passam a ser colocadas em textos expressos tem-se 
a formação de um conceito contemporâneo de direitos 
humanos. Entre outros documentos a partir dos quais tal 
concepção começou a ganhar forma, destacam-se: Mag-
na Carta de 1215, Bill of Rights ao final do século XVII e 
Constituições da Revolução Francesa de 1789 e Americana 
de 1787. No entanto, o documento que constitui o marco 
mais significativo para a formação de uma concepção con-
temporânea de direitos humanos é a Declaração Universal 
de Direitos Humanos de 1948. Após ela, muitos outros do-
cumentos relevantes surgiram, como o Pacto Internacional 
de Direitos Civis e Políticos e Pacto Internacional de Direi-
tos Humanos, Sociais e Culturais, ambos de 1966, além da 
Convenção Interamericana de Direitos Humanos (Pacto de 
São José da Costa Rica) de 1969, entre outros.

A finalidade primordial dos direitos humanos é garantir 
que a dignidade do homem não seja violada, estabelecen-
do um rol de bens jurídicos fundamentais que merecem 
proteção inerentes, basicamente, aos direitos civis (vida, 

3	  MONTORO, André Franco. Introdução à ciência do Direito. 
26. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2005.

4	  SÓFOCLES. Édipo rei / Antígona. Tradução Jean Melville. 
São Paulo: Martin Claret, 2003.
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segurança, propriedade e  liberdade), políticos (participa-
ção direta e indireta nas decisões políticas), econômicos 
(trabalho), sociais (igualdade material, educação, saúde e 
bem-estar), culturais (participação na vida cultural) e am-
bientais (meio ambiente saudável, sustentabilidade para as 
futuras gerações). Percebe-se uma proximidade entre os 
direitos humanos e os direitos fundamentais do homem, o 
que ocorre porque o valor da pessoa humana na qualidade 
de valor-fonte da ordem de vida em sociedade fica expres-
so juridicamente nestes direitos fundamentais do homem.

As normas de direitos humanos e direitos fundamen-
tais, por sua própria natureza, possuem baixa densidade 
normativa. Isso significa que elas abrem alta margem para 
interpretação e geralmente adotam a forma de princípios, 
não de regras.

Neste sentido, toma-se a divisão clássica de Alexy5, se-
gundo o qual a distinção entre regras e princípios é uma 
distinção entre dois tipos de normas, fornecendo juízos 
concretos para o dever ser. A diferença essencial é que 
princípios são normas de otimização, ao passo que regras 
são normas que são sempre satisfeitas ou não. Se as regras 
se conflitam, uma será válida e outra não. Se princípios co-
lidem, um deles deve ceder, embora não perca sua validade 
e nem exista fundamento em uma cláusula de exceção, ou 
seja, haverá razões suficientes para que em um juízo de so-
pesamento (ponderação) um princípio prevaleça. Enquanto 
adepto da adoção de tal critério de equiparação normativa 
entre regras e princípios, o jurista alemão Robert Alexy é 
colocado entre os nomes do pós-positivismo.

Ainda assim, é possível verificar, com relação a estas 
normas específicas, princípios ou tendências mais abran-
gentes, que envolvem um grupo de diretrizes ou então in-
diretamente compõem todas elas. Em outras palavras, exis-
tem determinados fundamentos que pairam sobre todos 
os princípios e regras de direitos humanos e fundamentais, 
como o caso da dignidade da pessoa humana, da demo-
cracia e da razoabilidade proporcionalidade, ou referem-se 
especificamente a um grupo deles, a exemplo da liberdade, 
da igualdade e da fraternidade.

Por isso, embora a nomenclatura princípio seja usual 
em doutrina e jurisprudência quanto a estes elementos 
que serão estudados neste capítulo, opta-se, para fins de 
distinção dos demais princípios específicos, a adoção do 
vocábulo fundamento. Logo, pretende-se deixar evidente 
que a existência de normas específicas de baixa densidade 
normativa, adotando a forma de princípio jurídico, não ex-
clui normas ainda mais abrangentes, também tomando a 
forma de princípio, com baixíssima densidade normativa, a 
ponto de poderem ser consideradas fundamentos base de 
todo o sistema de direitos humanos e fundamentais.

O principal fundamento de direitos humanos, sem 
sombra de dúvidas, é a dignidade da pessoa humana. A 
exemplo do que expõe Comparato6: “Uma das tendências 

5	  ALEXY, Robert. Teoria dos direitos fundamentais. Tradução 
Virgílio Afonso da Silva. 2. ed. São Paulo: Malheiros, 2011.

6	  COMPARATO, Fábio Konder. Fundamento dos Direitos 
Humanos. Instituto de Estudos Avançados da USP, 1997. Disponível em: 
<http://www.iea.usp.br/publicacoes/textos/comparatodireitoshumanos.
pdf>. Acesso em: 02 jul. 2013.

marcantes do pensamento moderno é a convicção gene-
ralizada de que o verdadeiro fundamento de validade - do 
direito em geral e dos direitos humanos em particular - já 
não deve ser procurado na esfera sobrenatural da revela-
ção religiosa, nem tampouco numa abstração metafísica - a 
natureza - como essência imutável de todos os entes no 
mundo. Se o direito é uma criação humana, o seu valor de-
riva, justamente, daquele que o criou. O que significa que 
esse fundamento não é outro, senão o próprio homem, 
considerado em sua dignidade substancial de pessoa, 
diante da qual as especificações individuais e grupais são 
sempre secundárias”.

A dignidade da pessoa humana é o valor-base de in-
terpretação de qualquer sistema jurídico, internacional ou 
nacional, que possa se considerar compatível com os valo-
res éticos, notadamente da moral, da justiça e da democra-
cia. Pensar em dignidade da pessoa humana significa, aci-
ma de tudo, colocar a pessoa humana como centro e norte 
para qualquer processo de interpretação jurídico, seja na 
elaboração da norma, seja na sua aplicação.

A menção constante da dignidade no que pode ser 
considerado o principal instrumento de declaração de di-
reitos humanos universais, qual seja a Declaração Universal 
de 1948, desde o seu início a coloca não só como principal 
norte de interpretação das normas de direitos humanos 
como um todo, mas como a justificativa principal para a 
criação de um sistema internacional com tal natureza de 
proteção.

Comparato7 aponta outros fundamentos de direitos 
humanos associados à dignidade da pessoa humana: 

a) Auto consciência: “Contrariamente aos outros ani-
mais, o homem não tem apenas memória de fatos exterio-
res, incorporada ao mecanismo de seus instintos, mas pos-
sui a consciência de sua própria subjetividade, no tempo e 
no espaço; sobretudo, consciência de sua condição de ser 
vivente e mortal”.

b) Sociabilidade: “[...] o indivíduo humano somen-
te desenvolve as suas virtualidades de pessoa, isto é, de 
homem capaz de cultura e auto aperfeiçoamento, quando 
vive em sociedade. É preciso não esquecer que as qualida-
des eminentes e próprias do ser humano - a razão, a ca-
pacidade de criação estética, o amor - são essencialmente 
comunicativas”.

c) Historicidade: “A substância da natureza humana é 
histórica, isto é, vive em perpétua transformação, pela me-
mória do passado e o projeto do futuro”.

d) Unicidade existencial: “outra característica essen-
cial da condição humana é o fato de que cada um de nós 
se apresenta como um ente único e rigorosamente insubs-
tituível no mundo”.

Outro fundamento de direitos humanos é a demo-
cracia. A adoção da forma democrática de Estado aparece 
como fundamento dos direitos humanos por ser um pres-
suposto para que eles possam ser adequadamente exerci-

7	  COMPARATO, Fábio Konder. Fundamento dos Direitos 
Humanos. Instituto de Estudos Avançados da USP, 1997. Disponível em: 
<http://www.iea.usp.br/publicacoes/textos/comparatodireitoshumanos.
pdf>. Acesso em: 02 jul. 2013.
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CÓDIGO PENAL MILITAR (DECRETO-LEI 
Nº 1.001, DE 21 DE OUTUBRO DE 1969 E 
ALTERAÇÕES: APLICAÇÃO DA LEI PENAL 

MILITAR.

O Código de Processo Penal Militar (CPPM), Decreto-
-lei nº 1.002, de 21 de outubro de 1969, revogou o Código 
de Justiça Militar que além da matéria processual engloba-
va a organização judiciária militar.

O atual CPPM abrange toda a matéria relativa ao pro-
cesso penal militar, socorrendo-se, em casos de lacunas in-
superáveis, da legislação processual comum. Resguarda os 
princípios constitucionais da hierarquia e da disciplina que 
regem as Forças Armadas e Forças Auxiliares. Cabe, por-
tanto, a lei específica tratar da organização judiciária militar 
no âmbito da União e legislação própria para os estados.

O processo penal militar está dividido em cinco livros, 
sendo que o último deles se refere a normas concernentes 
à Justiça Militar em tempo de guerra.

Adota-se uma sequência lógica, desde a investigação 
policial até a instrução criminal, às quais antecedem as nor-
mas de regência do processo penal militar e as de interpre-
tação, suprimento e aplicação territorial, em tempo de paz 
e de guerra.

Refere-se, ainda, sobre a polícia judiciária militar, à sua 
competência e às autoridades militares que a exercem, na 
respectiva escala hierárquica. Possui competência federal 
ou estadual dependendo da razão da matéria, Forças Ar-
madas ou Forças Auxiliares.

Quanto ao inquérito policial militar, o CPPM dispõe de 
modo cuidadoso as normas de hierarquia entre indiciado, 
se militar, e encarregado, a autoridade que recai as atribui-
ções de autoridade de policial judiciária militar.

Por óbvio, abarca a respeito da ação penal militar, que 
cabe a sua promoção somente por denúncia do Ministério 
Público, que não poderá desistir após o oferecimento. A 
denúncia deve seguir os requisitos legais, bem como a fixa-
ção de prazos diferentes para situações de indiciado preso 
ou solto.

Trata também das pessoas que tomam parte no pro-
cesso: juiz e seus auxiliares e as partes, acusador, assistente 
e acusado. Regulamenta os impedimentos processuais e as 
suspeições dos juízes e seus auxiliares e dos representantes 
do Ministério Público. Prescreve também que nenhum acu-
sado, ainda que ausente ou foragido, seja processado ou 
julgado sem defensor. Neste sentido, garante a nomeação 
de curador ao acusado incapaz, assim como o aditamen-
to do processo, na falta de comparecimento do defensor, 
desde que indispensável a sua presença.

O código apresenta a competência do foro militar, 
atendendo às peculiaridades da sua Justiça, bem como a 
situação profissional dos militares e suas prerrogativas. Re-
gula a matéria de modo diferente do adotado na legislação 
processual comum, embora mantendo a primazia da com-
petência pelo lugar da infração. Para o militar em situação 

de atividade, a competência do foro, quando não se puder 
determinar o lugar da infração, será o da unidade, navio, 
força ou órgão onde estiver servindo.

É estabelecida a competência dentro de cada Circuns-
crição Judiciária, obedecendo, ordenadamente, à especiali-
zação das Auditorias, que atualmente, nos casos de compe-
tência da justiça militar estadual, há auditoria competente 
para processar e julgar a matéria civil, ou seja, assuntos não 
relacionados ao crime, como, por exemplo, ações alusivas a 
infrações disciplinares em sede de mandado de segurança.

Trata também sobre a busca e apreensão, estabelecen-
do com minudência os requisitos para a sua execução e as 
cautelas a que devem ficar adstritas.

As disposições sobre sequestro, hipoteca legal e arres-
to de bens do acusado

Quanto à prisão provisória (a prisão em flagrante ou a 
prisão preventiva), o CPPM contém um Capítulo especial 
sobre as disposições que a regem, inclusive a respeito do 
tratamento que deve receber o indiciado ou acusado sob 
custódia, e as pessoas que, pela sua qualidade, têm direito 
a recolhimento em quartel ou prisão especial.

As regras adotadas para a prisão em flagrante coinci-
dem com as da legislação processual comum, exceto nas 
peculiaridades ao âmbito militar.

A prisão preventiva ficou admitida com os requisitos 
da prova do fato delituoso ou indícios suficientes de au-
toria. Além desses requisitos, deve fundar-se em um dos 
casos de garantia da ordem pública, conveniência da ins-
trução criminal, periculosidade do indiciado ou acusado, 
segurança da aplicação da lei penal militar, exigência da 
manutenção das normas ou princípios de hierarquia e dis-
ciplina militares, quando ficarem ameaçados com a liber-
dade do indiciado ou acusado.

Há somente no direito penal militar a menagem, que 
é de tradição no processo penal militar, é o benefício con-
cedido a militares e civis sujeitos à jurisdição militar e ain-
da não condenados, os quais assumem o compromisso de 
permanecer no local indicado pela autoridade competente. 
É cumprida em uma cidade, quartel, ou mesmo na própria 
habitação, sem rigor carcerário.

Concernente aos atos probatórios, o CPPM trata da 
qualificação e interrogatório do acusado, confissão, per-
guntas ao ofendido, perícias e exames, testemunhas, aca-
reação, reconhecimento de pessoa e de coisa, documentos 
e indícios.

É claro que serão observadas no inquérito as dispo-
sições referentes às testemunhas e sua acareação, ao re-
conhecimento de pessoas e coisas, aos atos periciais e a 
documentos, bem como quaisquer outros atos que te-
nham pertinência com a investigação do fato delituoso e 
sua autoria.

No que tange aos processos em espécie, com dois Tí-
tulos, relativos, respectivamente, ao processo ordinário e 
aos processos especiais. A instrução criminal, bem como o 
julgamento dos processos na Justiça Militar, são feitos pe-
rante Conselhos Especiais sorteados, quando os acusados 
são oficiais até o posto de Coronel, ou Conselhos Perma-
nentes (mutáveis de três em três meses), quando os acusa-
dos são praças ou civis.
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Fique atento: os civis figuram como acusados ape-
nas nos casos em que a competência para processar e 
julgar seja da Justiça Militar da União. Por força consti-
tucional, a justiça militar estadual não tem competência 
para processar e julgar civis. Caso haja conduta típica 
praticada por civil nas circunstâncias descritas no Códi-
go Penal Militar, que caracterize crime de natureza mili-
tar, serão os autos do inquérito, ou outro procedimento, 
serão remetidos à justiça comum.

Há também os ritos processuais próprios para os ca-
sos de crime de insubmissão e de deserção.

Fique atento: o crime de deserção é configurado 
quando o militar fica ausente sem justificativa da Or-
ganização Militar em que serve por mais de oito dias. 
O crime de insubmissão é praticado por civil, o cidadão 
convocado para o serviço militar obrigatório que não 
comparece para o ato de incorporação. Este crime só 
pode ser praticado contra as Forças Armadas.

Compreende os processos especiais, além dos re-
ferentes à deserção e insubmissão, o habeas corpus e 
restauração de autos, os da competência originária do 
Superior Tribunal Militar e o de correição parcial.

O habeas corpus obedece às preceituações que são 
usuais na legislação penal brasileira, excetuados, entre-
tanto, os casos em que a ameaça ou coação resultar:

a) de punições disciplinares aplicadas de acordo 
com os regulamentos disciplinares das Forças Armadas;

b) de punição aplicada aos oficiais e praças das Po-
lícias e Corpos de Bombeiros, Militares, de acordo com 
os respectivos regulamentos;

É de competência privativa do Superior Tribunal Mi-
litar para o julgamento do

habeas corpus, determinando que, antes do julga-
mento, se dê vista do processo ao Procurador Geral.

O CPPM trata também, da execução da sentença, in-
cidentes da execução, indulto, comutação da pena, anis-
tia, reabilitação e execução das medidas de segurança.

As normas a respeito da Justiça Militar em tempo de 
guerra estão tratadas no Livro V, a Lei de Organização 
Judiciária Militar consta os órgãos a que compete o jul-
gamento dos crimes praticados em zonas de operações 
ou território estrangeiro militarmente ocupado por for-
ças brasileiras, tendo-se em atenção os tratados e con-
venções internacionais. O processo é caracterizado pela 
sua rapidez, reduzindo-se os prazos, quer de acusação 
quer de defesa, e suprimindo-se certos termos admissí-
veis nos processos em tempo de paz. A instrução crimi-
nal e o julgamento são feitos perante os órgãos de Jus-
tiça, que acompanham a tropa. Há preceitos especiais 
quanto aos crimes de responsabilidade e de deserção.

São previstos, além da apelação voluntária de sen-
tença de primeira instância, os recursos de ofício, de 
sentença que impuser pena restritiva da liberdade su-
perior a oito anos e quando se tratar de crime a que é 
cominada pena de morte, e a sentença for absolutória 
ou não aplicar a pena máxima. Apesar de muito contes-
tado, não haverá habeas corpus nem revisão.

As fontes do direito judiciário militar podem ser ma-
teriais ou formais. Fonte material é o Estado, em razão da 
competência provativa da União em legislar sobre a ma-
téria processual, art. 22, I, CF. A fonte formal é o próprio 
Código de Processo Penal Militar (CPPM), cuja aplicação se 
dará em tempo de paz ou em tempo de guerra.

O processo penal militar é regido pelas normas conti-
das no CPPM, salvo legislação especial que lhe for estrita-
mente aplicável. Nos casos concretos, se houver divergên-
cia entre as normas do CPPM e as de convenção ou tratado 
de que o Brasil seja signatário, prevalecerão as últimas.

Importante destacar que se aplicam, subsidiariamen-
te, as normas do CPPM aos processos regulados em leis 
especiais.

Dentre os princípios do processo penal, o processo pe-
nal militar acompanha os seguintes:

- Devido Processo Legal (CF, art. 5º, LIV), não há priva-
ção de liberdade ou perda de bens sem o devido processo 
legal.

- Do Juiz Natural (CF, art. 5º, XXXVII), não haverá juízo 
ou tribunal de exceção.

- Estado de Inocência (CF, art. 5º, LVII), ninguém será 
declarado culpado, e não, que todos presumem-se inocen-
tes antes do trânsito em julgado da sentença penal conde-
natória.

- Contraditório e Ampla Defesa (CF, art. 5º, V), supõe 
conhecimento dos atos processuais pelo acusado e seu di-
reito de resposta e de reação.

- Oralidade, não admitido como regra, pois há a ne-
cessidade de concentração e obrigação de o juiz ficar em 
contato com as partes.

- Verdade Real, é a investigação dos fatos como se pas-
saram na realidade, e não a verdade formal trazida pelas 
partes.

- Publicidade (CF, art. 5º, LX; art. 93, IX), poder ser geral 
ou especial, ou seja, para todo ou para as partes de um 
determinado processo.

- Oficialidade (CF, art. 129, I), o Ministério Público Mili-
tar é o exclusivo dono da ação penal militar, que é sempre 
pública incondicionada, ressalvada a possibilidade da ação 
privada subsidiária da pública (CF, art. 5º, LIX).

- Iniciativa das Partes e o Impulso Oficial (CPP, art. 251; 
CPPM, art. 36), o juiz não não pode dar início ao processo 
sem a provocação da parte legítima.

- Inadmissibilidade das Provas Ilícitas (CF, art. 5º, LVI), 
são inadmissíveis as provas obtidas mediante prática de al-
gum ilícito penal, civil ou administrativo.

- Razoável Duração do Processo e Garantia da Celeri-
dade Processual (EC nº 45), objetivo a ser alcançado.

Além da aplicação dos princípios processuais, a lei de 
processo penal militar deve ser interpretada no sentido li-
teral de suas expressões. Os termos técnicos hão de ser en-
tendidos em sua acepção especial, salvo se evidentemente 
empregados com outra significação.

Admite-se a interpretação extensiva ou a interpretação 
restritiva, quando for manifesto, no primeiro caso, que a 
expressão da lei é mais estrita e, no segundo, que é mais 
ampla, do que sua intenção. Porém, não é admissível qual-
quer dessas interpretações, quando:
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CÓDIGO DE PROCESSO PENAL MILITAR – 
DECRETO LEI Nº 1.002, DE 21 DE OUTUBRO 
DE 1969 E ALTERAÇÕES: PROCESSO PENAL 

MILITAR E SUA APLICAÇÃO.

DA LEI DE PROCESSO PENAL MILITAR E DA SUA APLI-
CAÇÃO

Fontes de Direito Judiciário Militar
Art. 1º O processo penal militar reger-se-á pelas nor-

mas contidas neste Código, assim em tempo de paz como 
em tempo de guerra, salvo legislação especial que lhe fôr 
estritamente aplicável.

Divergência de normas
§ 1º Nos casos concretos, se houver divergência entre 

essas normas e as de convenção ou tratado de que o Brasil 
seja signatário, prevalecerão as últimas.

Aplicação subsidiária
  § 2º Aplicam-se, subsidiàriamente, as normas dêste 

Código aos processos regulados em leis especiais.

Interpretação literal
Art. 2º A lei de processo penal militar deve ser interpre-

tada no sentido literal de suas expressões. Os têrmos técni-
cos hão de ser entendidos em sua acepção especial, salvo 
se evidentemente empregados com outra significação.

Interpretação extensiva ou restritiva
 § 1º Admitir-se-á a interpretação extensiva ou a inter-

pretação restritiva, quando fôr manifesto, no primeiro caso, 
que a expressão da lei é mais estrita e, no segundo, que é 
mais ampla, do que sua intenção.

Casos de inadmissibilidade de interpretação não literal
 § 2º Não é, porém, admissível qualquer dessas inter-

pretações, quando:
a) cercear a defesa pessoal do acusado;
b) prejudicar ou alterar o curso normal do processo, ou 

lhe desvirtuar a natureza;
c) desfigurar de plano os fundamentos da acusação 

que deram origem ao processo.

Suprimento dos casos omissos
Art. 3º Os casos omissos neste Código serão supridos:
a) pela legislação de processo penal comum, quando 

aplicável ao caso concreto e sem prejuízo da índole do pro-
cesso penal militar;

b) pela jurisprudência;
c) pelos usos e costumes militares;
d) pelos princípios gerais de Direito;
e) pela analogia.

Aplicação no espaço e no tempo
Art. 4º Sem prejuízo de convenções, tratados e regras 

de direito internacional, aplicam-se as normas dêste Código:

Tempo de paz
I - em tempo de paz:
a) em todo o território nacional;
b) fora do território nacional ou em lugar de ex-

traterritorialidade brasileira, quando se tratar de cri-
me que atente contra as instituições militares ou a se-
gurança nacional, ainda que seja o agente processado 
ou tenha sido julgado pela justiça estrangeira;

c) fora do território nacional, em zona ou lugar 
sob administração ou vigilância da fôrça militar brasi-
leira, ou em ligação com esta, de fôrça militar estran-
geira no cumprimento de missão de caráter interna-
cional ou extraterritorial;

d) a bordo de navios, ou quaisquer outras embar-
cações, e de aeronaves, onde quer que se encontrem, 
ainda que de propriedade privada, desde que este-
jam sob comando militar ou militarmente utilizados 
ou ocupados por ordem de autoridade militar com-
petente;

e) a bordo de aeronaves e navios estrangeiros 
desde que em lugar sujeito à administração militar, e 
a infração atente contra as instituições militares ou a 
segurança nacional;

Tempo de guerra
II - em tempo de guerra:
a) aos mesmos casos previstos para o tempo de 

paz;
b) em zona, espaço ou lugar onde se realizem 

operações de fôrça militar brasileira, ou estrangeira 
que lhe seja aliada, ou cuja defesa, proteção ou vi-
gilância interesse à segurança nacional, ou ao bom 
êxito daquelas operações;

c) em território estrangeiro militarmente ocupado.
Aplicação intertemporal

Art. 5º As normas dêste Código aplicar-se-ão a 
partir da sua vigência, inclusive nos processos pen-
dentes, ressalvados os casos previstos no art. 711, e 
sem prejuízo da validade dos atos realizados sob a 
vigência da lei anterior.

Aplicação à Justiça Militar Estadual
Art. 6º Obedecerão às normas processuais pre-

vistas neste Código, no que forem aplicáveis, salvo 
quanto à organização de Justiça, aos recursos e à exe-
cução de sentença, os processos da Justiça Militar Es-
tadual, nos crimes previstos na Lei Penal Militar a que 
responderem os oficiais e praças das Polícias e dos 
Corpos de Bombeiros, Militares.
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POLÍCIA JUDICIÁRIA MILITAR

Exercício da polícia judiciária militar
Art. 7º A polícia judiciária militar é exercida nos têrmos 

do art. 8º, pelas seguintes autoridades, conforme as res-
pectivas jurisdições:

a) pelos ministros da Marinha, do Exército e da Aero-
náutica, em todo o território nacional e fora dêle, em re-
lação às fôrças e órgãos que constituem seus Ministérios, 
bem como a militares que, neste caráter, desempenhem 
missão oficial, permanente ou transitória, em país estran-
geiro;

b) pelo chefe do Estado-Maior das Fôrças Armadas, em 
relação a entidades que, por disposição legal, estejam sob 
sua jurisdição;

c) pelos chefes de Estado-Maior e pelo secretário-geral 
da Marinha, nos órgãos, fôrças e unidades que lhes são 
subordinados;

d) pelos comandantes de Exército e pelo comandan-
te-chefe da Esquadra, nos órgãos, fôrças e unidades com-
preendidos no âmbito da respectiva ação de comando;

e) pelos comandantes de Região Militar, Distrito Na-
val ou Zona Aérea, nos órgãos e unidades dos respectivos 
territórios;

f) pelo secretário do Ministério do Exército e pelo chefe 
de Gabinete do Ministério da Aeronáutica, nos órgãos e 
serviços que lhes são subordinados;

g) pelos diretores e chefes de órgãos, repartições, esta-
belecimentos ou serviços previstos nas leis de organização 
básica da Marinha, do Exército e da Aeronáutica;

h) pelos comandantes de fôrças, unidades ou navios;

Delegação do exercício
 § 1º Obedecidas as normas regulamentares de juris-

dição, hierarquia e comando, as atribuições enumeradas 
neste artigo poderão ser delegadas a oficiais da ativa, para 
fins especificados e por tempo limitado.

 § 2º Em se tratando de delegação para instauração de 
inquérito policial militar, deverá aquela recair em oficial de 
pôsto superior ao do indiciado, seja êste oficial da ativa, da 
reserva, remunerada ou não, ou reformado.

  § 3º Não sendo possível a designação de oficial de 
pôsto superior ao do indiciado, poderá ser feita a de oficial 
do mesmo pôsto, desde que mais antigo.

 § 4º Se o indiciado é oficial da reserva ou reformado, 
não prevalece, para a delegação, a antiguidade de pôsto.

Designação de delegado e avocamento de inquéri-
to pelo ministro

 § 5º Se o pôsto e a antiguidade de oficial da ativa ex-
cluírem, de modo absoluto, a existência de outro oficial da 
ativa nas condições do § 3º, caberá ao ministro competente 
a designação de oficial da reserva de pôsto mais elevado 
para a instauração do inquérito policial militar; e, se êste 
estiver iniciado, avocá-lo, para tomar essa providência.

Competência da polícia judiciária militar
Art. 8º Compete à Polícia judiciária militar:
a) apurar os crimes militares, bem como os que, por lei 

especial, estão sujeitos à jurisdição militar, e sua autoria;
b) prestar aos órgãos e juízes da Justiça Militar e aos 

membros do Ministério Público as informações necessárias 
à instrução e julgamento dos processos, bem como realizar 
as diligências que por êles lhe forem requisitadas;

c) cumprir os mandados de prisão expedidos pela Jus-
tiça Militar;

d) representar a autoridades judiciárias militares acêrca 
da prisão preventiva e da insanidade mental do indiciado;

e) cumprir as determinações da Justiça Militar relativas 
aos presos sob sua guarda e responsabilidade, bem como 
as demais prescrições dêste Código, nesse sentido;

f) solicitar das autoridades civis as informações e medi-
das que julgar úteis à elucidação das infrações penais, que 
esteja a seu cargo;

g) requisitar da polícia civil e das repartições técnicas 
civis as pesquisas e exames necessários ao complemento e 
subsídio de inquérito policial militar;

h) atender, com observância dos regulamentos milita-
res, a pedido de apresentação de militar ou funcionário de 
repartição militar à autoridade civil competente, desde que 
legal e fundamentado o pedido.

INQUÉRITO POLICIAL MILITAR

Inquérito Policial

O Inquérito Policial é o procedimento administrativo 
persecutório, informativo, prévio e preparatório da Ação 
Penal. É um conjunto de atos concatenados, com unidade 
e fim de perseguir a materialidade e indícios de autoria de 
um crime. O inquérito Policial averígua determinado crime 
e precede a ação penal, sendo considerado, portanto como 
pré-processual. 

Composto de provas de autoria e materialidade de cri-
me, que, comumente são produzidas por Investigadores de 
Polícia e Peritos Criminais, o inquérito policial é organizado 
e numerado pelo Escrivão de Polícia, e presidido pelo De-
legado de Polícia.

Importante esclarecer que não há litígio no Inquérito 
Policial, uma vez que inexistem autor e réu. Apenas figura a 
presença do investigado ou acusado.

Do mesmo modo, há a ausência do contraditório e da 
ampla defesa, em função de sua natureza inquisitória e em 
razão da polícia exercer mera função administrativa e não 
jurisdicional.

Sob a égide da constituição federal, Aury Lopes Jr. de-
fine:
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PERÍCIA MÉDICO-LEGAL (DOCUMENTOS 
MÉDICOS, LAUDOS PERICIAIS, ASPECTOS 

DA ÉTICA MÉDICA, ASPECTOS JURÍDICOS). 
CRIMINALÍSTICA (OBJETIVOS E ÁREAS DE 

ATUAÇÃO, PROVA, INDÍCIOS, PRESUNÇÕES, 
VESTÍGIOS, TIPOS DE PERÍCIAS NO 

PROCESSO PENAL, LOCAL DE CRIME, CADEIA 
DE CUSTÓDIA).

1. Conceito
Perícia é o meio de prova feita pela atuação de técnicos 

ou doutos promovida pela autoridade policial ou judiciária, 
com a finalidade de esclarecer à Justiça sobre o fato de natu-
reza duradoura ou permanente. 

2. Finalidades da perícia técnica
Levar conhecimento técnico ao juiz, produzindo prova 

para auxiliá-lo em seu livre convencimento e levar ao proces-
so a documentação técnica do fato, o qual é feito através de 
documentos legais. 

3. Classificação das perícias
Judicial – é determinada pela justiça de ofício ou a pedido 

das partes envolvidas;
Extrajudicial – é feita a pedido das partes, particularmente;
Necessária (ou obrigatória) – imposta por lei ou pela na-

tureza do fato, quando a materialidade do fato se prova pela 
perícia. Se não for feita, o processo é passível de nulidade;

Facultativa – quando se faz prova por outros meios, sem 
necessidade da perícia;

Oficial – determinada pelo juiz;
Requerida – solicitada pelas partes envolvidas no litígio;
Contemporânea ao processo – feita no decorrer do pro-

cesso;
Cautelar – realizada na fase preparatória da ação, quando 

realizada antes do processo (ad perpetuam rei memorian); 
Direta – tendo presente o objeto da perícia;
Indireta – feita pelos indícios ou sequelas deixadas.

4. O que é Perícia médica? Quem pode requisitá-la e em 
qual fase do processo isto pode ser feito?

A perícia médica ocorre quando a perícia versa sobre 
questão médica, tendo a necessidade de um perito médico. 
São requisitadas pelas autoridades competentes ( juiz), salvo 
se a mesma se faz necessária na fase de inquérito, quando 
será solicitada pela autoridade policial. Pode ser requisitada 
em qualquer fase do processo, isto é, na instrução, no julga-
mento ou até mesmo na execução. 

5. Onde a perícia médico-legal é utilizada?
É utilizada nos foros civis, criminais e trabalhistas.
Nos foros criminais, atua quando se trata de identificação 

de pessoas, identificação da espécie animal, determinação da 
morte, prova de virgindade ou conjunção carnal, diagnósti-
co de lesões corporais e dos instrumentos ou meios que as 
causaram, apreciação do estado mental do criminoso ou da 
vítima etc.

No foro civil visa documentar situações para favorecer 
a aplicação do Código Civil, como por exemplo, declarar a 
insanidade de pessoas para fins de interdição de direitos, 
prova da impotência cuendi, visando a anulação de casa-
mento, investigação de paternidade etc.

Nos foros trabalhistas, o perito estuda os acidentes 
de trabalho, as lesões que ocorreram no trabalho, avalia o 
grau de incapacidade resultante do acidente, estabelece o 
nexo de causa e efeito, analisa a insalubridade/periculosi-
dade de determinado local etc. 

6. Quem é o Perito?
Perito é o auxiliar da Justiça, pessoa hábil que tenha 

conhecimento em determinada área técnica ou científica 
que, sendo nomeado por autoridade competente, deverá 
esclarecer um fato de natureza duradoura ou permanen-
te. O perito médico é a pessoa formada em medicina, por 
exemplo, que tem registro no CRM, que está a serviço da 
Justiça e isento do sigilo profissional, já que tem o dever de 
informar o juiz sobre o fato do ponto técnico. 

6.1. Quem pode ser perito?
Qualquer pessoa capaz para atos da vida civil com co-

nhecimento técnico-formal, idônea e hábil. O perito pode 
ser substituído se durante o processo for verificado que ele 
não tem conhecimento técnico-científico para o caso ou 
deixar de prestar compromisso. 

6.2. Quem não pode ser perito?
Não pode ser perito: o incapaz, pois não é apto para o 

exercício de seus direitos civis, além de não possuir conhe-
cimento técnico específico; pessoas impedidas (Código de 
Processo Civil, art. 144 - testemunha, cônjuge ou qualquer 
outro parente, em linha reta ou colateral até o 3º grau); e 
nos casos de suspeição (CPC, art. 145 - o amigo íntimo ou 
inimigo capital de uma das partes). 

6.3. Quais são os deveres do perito?
Aceitar o encargo de executar a perícia, exercer a fun-

ção, respeitar os prazos, comparecer às audiências desde 
que intimado com antecedência de 5 dias (sob pena de 
condução coercitiva), fornecer informações verídicas (dever 
de lealdade) etc. 

6.4. E os direitos do perito, quais são?
Escusar-se do encargo, pedir prorrogação de prazos, 

receber informações, ouvir testemunhas, verificar docu-
mentos de qualquer lugar, ser indenizado das despesas 
relativas ao serviço prestado, honorários (CPC, art. 465 e 
Código de Processo Penal, art.159, §1º) etc. 

7. Documentos médico-legais mais importantes
Atestado, notificação, auto, laudo e parecer. 

7.1. O que constitui o atestado médico e quais as suas 
partes?

O atestado médico é a afirmação simples, exata e es-
crita de um fato e suas consequências. Tem por finalidade 
informar a capacidade ou incapacidade do indivíduo para 



2

MEDICINA LEGAL

a realização de determinado ato. Deve ter cabeçalho ou 
preâmbulo, a qualificação do examinado, o nome de quem 
solicitou, descrição do caso e, se absolutamente necessá-
rio, diagnóstico através do CID (Código Internacional de 
Doenças). 

7.2. Notificação
A notificação é a comunicação compulsória às auto-

ridades competentes de um fato médico por necessidade 
social ou sanitária sobre acidentes de trabalho ou doenças 
infecto-contagiosas (Código Penal, art. 269). Ex.: sarampo, 
tuberculose etc. 

7.3. Auto
Auto é um relatório da perícia médica, ditado direta-

mente ao escrivão. 

7.4. Laudo
Laudo é o documento feito por escrito pelo perito. São 

suas partes: preâmbulo – que contém nome do perito, seus 
títulos, nome da autoridade que o nomeou, motivo da perí-
cia, nome e qualificação do indivíduo a ser examinado; his-
tórico – que é a anamnese do caso, colheita de informações 
do fato, local, envolvidos etc; descrição– que é a parte mais 
importante, deve ser minuciosa ao relatar as lesões e si-
nais do indivíduo, e se envolver cadáver tem que constar os 
sinais da morte, identidade, exame interno e externo; dis-
cussão – que é o diagnóstico onde o perito externará sua 
opinião, relatório dos critérios utilizados; conclusão – que 
é o resumo do ponto de vista do perito, baseando-se nos 
elementos objetivos e comprovadores de forma segura; 
por fim respostas aos quesitos – eventualmente oferecidos 
pelas partes ou juízo. 

7.5. Parecer
Parecer é um documento solicitado (sempre que o re-

latório médico suscitar dúvidas) por qualquer pessoa a um 
especialista (perito oficial ou qualquer médico fora da pe-
rícia, isto é, assistente técnico), procurando documentar o 
processo com resultados de exames e considerações mé-
dicas referentes a determinada situação de interesse jurí-
dico. Ou seja, consultam, escrita ou verbalmente, um ou 
vários especialistas sobre o valor científico do laudo em 
questão. O parecer é a resposta, a conclusão. São suas par-
tes: preâmbulo, exposição dos fatos, discussão do assunto, 
conclusão e respostas às perguntas.

Fonte: https://www.direitonet.com.br/resumos/exi-
bir/82/Pericia-Novo-CPC-Lei-no-13105-15

A preservação do local de crime e sua caracterização é 
um ponto de extrema relevância na demanda persecutória 
criminal, onde, o Código de Processo Penal Brasileiro, em 
seu artigo 6º, inciso I, já previamente citado, dispõe que 
logo que tiver conhecimento da prática da infração penal, a 
autoridade policial deverá dirigir-se ao local, providencian-
do que não se alterem o estado e conservação das coisas, 
até a chegada dos peritos criminais. Percebe-se, portanto, 
que a lei processual não menciona um conceito a respeito 
de local do crime, ficando tal tarefa a cargo da doutrina.

Conceitua-se LOCAL DE CRIME como a região do es-
paço em que ocorreu um evento delituoso. Já para Car-
los Kehdy, local de crime é “toda área onde tenha ocorri-
do qualquer fato que reclame as providências da polícia”. 
Por fim, na acepção de Eraldo Rabello, “Local de crime é a 
porção do espaço compreendida num raio que, tendo por 
origem o ponto no qual é constatado o fato, se estenda de 
modo a abranger todos os lugares em que, aparente, ne-
cessária ou presumivelmente, hajam sido praticados, pelo 
criminoso, ou criminosos, os atos materiais, preliminares 
ou posteriores, à consumação do delito, e com este direta-
mente relacionados.” 

 A expressão “local de crime”, apesar de admitir alguns 
sinônimos, como “sítio da ocorrência”, “cena do crime”, 
“sede da ocorrência” e “local da ocorrência”, entre outros, 
tornou-se, na peculiar visão da Criminalística atual, um ter-
mo técnico e, como tal, deve ser interpretado. 

Independentemente do conceito assumido, seja ele 
abrangente como o nosso e o de Kehdy ou específico 
como o de Rabello, podemos segmentar um local de cri-
me, para fins didáticos, em duas partes: o corpo de delito 
e os vestígios.

O corpo de delito é o elemento principal de um local de 
crime, em torno do qual gravitam os vestígios e para o qual 
convergem as evidências. É o elemento desencadeador da 
perícia e o motivo e razão última de sua implementação. 

Os vestígios constituem-se, pois, em qualquer marca, 
objeto ou sinal sensível que possa ter relação com o fato 
investigado. A existência do vestígio pressupõe a existên-
cia de um agente provocador (que o causou ou contribuiu 
para tanto) e de um suporte adequado (local em que o 
vestígio se materializou). 

 Os conceitos de corpo de delito e vestígios nem sem-
pre são facilmente distinguíveis. Contudo, segregando-se 
um deles, o outro por exclusão é facilmente reconhecido. 

Exemplificando, em um local em que ocorreu um atro-
pelamento, o corpo de delito será, naturalmente, o cadáver 
da vítima. Vestígio: “Sinal que homem ou animal deixa no 
lugar onde passa; rastro, pegada, pista; no sentido figura-
do, indício, pista, sinal, (...)” 

Assim, percebe-se, que dependendo do tipo de deli-
to, os locais de crimes poderão ter conteúdo variado de 
vestígios, como, por exemplo, nos crimes contra a pessoa, 
que possuem evidências específicas, relacionadas a vítima, 
já nos crimes contra o patrimônio, os vestígios apresenta-
dos relacionam-se à coisa. Ressalta-se que no local de cri-
me serão pesquisados elementos físicos que configurarão 
as provas materiais para a tipificação do delito e a busca 
de sua autoria, sendo definidos como sendo, os vestígios 
que determinada ação criminosa deixa. A experiência prá-
tica referente aos trabalhos realizados nos locais de crimes 
comprova, de forma incontroversa de que os esclarecimen-
tos necessários de serem realizados frente a um delito se 
encontram proporcionalmente relacionados ao nível de 
preservação a que foi submetido o local. Contudo, a inexis-
tência da preocupação de alguns agentes de segurança em 
isolar e preservar o local da infração penal torna-se um dos 
grandes obstáculos encontrados hoje em dia pela perícia 
criminal quanto à fidedigna análise das evidências.
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LEI DE INTRODUÇÃO ÀS NORMAS DO 
DIREITO BRASILEIRO. 

DECRETO-LEI Nº 4.657, DE 4 DE SETEMBRO DE 1942.

Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro.       
(Redação dada pela Lei nº 12.376, de 2010)

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição 
que lhe confere o artigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1o  Salvo disposição contrária, a lei começa a vi-
gorar em todo o país quarenta e cinco dias depois de ofi-
cialmente publicada.

§ 1o Nos Estados, estrangeiros, a obrigatoriedade da 
lei brasileira, quando admitida, se inicia três meses depois 
de oficialmente publicada.  (Vide Lei nº 1.991, de 1953)        
(Vide Lei nº 2.145, de 1953)       (Vide Lei nº 2.410, de 1955)      
(Vide Lei nº 2.770, de 1956)    (Vide Lei nº 3.244, de 1957)      
(Vide Lei nº 4.966, de 1966)      (Vide Decreto-Lei nº 333, 
de 1967)         (Vide Lei nº 2.807, de 1956)             (Vide Lei 
nº 4.820, de 1965)

§ 2o              (Revogado pela Lei nº 12.036, de 2009).
§ 3o  Se, antes de entrar a lei em vigor, ocorrer nova 

publicação de seu texto, destinada a correção, o prazo 
deste artigo e dos parágrafos anteriores começará a cor-
rer da nova publicação.

§ 4o  As correções a texto de lei já em vigor conside-
ram-se lei nova.

Art. 2o  Não se destinando à vigência temporária, a lei 
terá vigor até que outra a modifique ou revogue.        

§ 1o  A lei posterior revoga a anterior quando expres-
samente o declare, quando seja com ela incompatível ou 
quando regule inteiramente a matéria de que tratava a lei 
anterior.

§ 2o  A lei nova, que estabeleça disposições gerais ou 
especiais a par das já existentes, não revoga nem modifica 
a lei anterior.

§ 3o  Salvo disposição em contrário, a lei revogada 
não se restaura por ter a lei revogadora perdido a vi-
gência.

Art. 3o  Ninguém se escusa de cumprir a lei, alegando 
que não a conhece.

Art. 4o  Quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso 
de acordo com a analogia, os costumes e os princípios 
gerais de direito.

Art. 5o  Na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins 
sociais a que ela se dirige e às exigências do bem comum.

Art. 6º A Lei em vigor terá efeito imediato e geral, 
respeitados o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a 
coisa julgada.     (Redação dada pela Lei nº 3.238, de 1957)

§ 1º Reputa-se ato jurídico perfeito o já consumado 
segundo a lei vigente ao tempo em que se efetuou.     (In-
cluído pela Lei nº 3.238, de 1957)

§ 2º Consideram-se adquiridos assim os direitos que o 
seu titular, ou alguém por êle, possa exercer, como aquêles 
cujo comêço do exercício tenha têrmo pré-fixo, ou con-
dição pré-estabelecida inalterável, a arbítrio de outrem.      
(Incluído pela Lei nº 3.238, de 1957)

§ 3º Chama-se coisa julgada ou caso julgado a decisão 
judicial de que já não caiba recurso.      (Incluído pela Lei nº 
3.238, de 1957)

Art. 7o  A lei do país em que domiciliada a pessoa de-
termina as regras sobre o começo e o fim da personalida-
de, o nome, a capacidade e os direitos de família.

§ 1o  Realizando-se o casamento no Brasil, será aplica-
da a lei brasileira quanto aos impedimentos dirimentes e às 
formalidades da celebração.

§ 2o O casamento de estrangeiros poderá celebrar-se 
perante autoridades diplomáticas ou consulares do país de 
ambos os nubentes.      (Redação dada pela Lei nº 3.238, 
de 1957)

§ 3o  Tendo os nubentes domicílio diverso, regerá os 
casos de invalidade do matrimônio a lei do primeiro domi-
cílio conjugal.

§ 4o  O regime de bens, legal ou convencional, obede-
ce à lei do país em que tiverem os nubentes domicílio, e, se 
este for diverso, a do primeiro domicílio conjugal.

§ 5º - O estrangeiro casado, que se naturalizar brasi-
leiro, pode, mediante expressa anuência de seu cônjuge, 
requerer ao juiz, no ato de entrega do decreto de naturali-
zação, se apostile ao mesmo a adoção do regime de comu-
nhão parcial de bens, respeitados os direitos de terceiros 
e dada esta adoção ao competente registro.      (Redação 
dada pela Lei nº 6.515, de 1977)

§ 6º  O divórcio realizado no estrangeiro, se um ou am-
bos os cônjuges forem brasileiros, só será reconhecido no 
Brasil depois de 1 (um) ano da data da sentença, salvo se 
houver sido antecedida de separação judicial por igual pra-
zo, caso em que a homologação produzirá efeito imediato, 
obedecidas as condições estabelecidas para a eficácia das 
sentenças estrangeiras no país. O Superior Tribunal de Jus-
tiça, na forma de seu regimento interno, poderá reexami-
nar, a requerimento do interessado, decisões já proferidas 
em pedidos de homologação de sentenças estrangeiras de 
divórcio de brasileiros, a fim de que passem a produzir to-
dos os efeitos legais.      (Redação dada pela Lei nº 12.036, 
de 2009).

§ 7o  Salvo o caso de abandono, o domicílio do chefe 
da família estende-se ao outro cônjuge e aos filhos não 
emancipados, e o do tutor ou curador aos incapazes sob 
sua guarda.

§ 8o  Quando a pessoa não tiver domicílio, considerar-
-se-á domiciliada no lugar de sua residência ou naquele em 
que se encontre.

Art. 8o  Para qualificar os bens e regular as relações a 
eles concernentes, aplicar-se-á a lei do país em que estive-
rem situados.

§ 1o  Aplicar-se-á a lei do país em que for domiciliado 
o proprietário, quanto aos bens moveis que ele trouxer ou 
se destinarem a transporte para outros lugares.

§ 2o  O penhor regula-se pela lei do domicílio que tiver 
a pessoa, em cuja posse se encontre a coisa apenhada.
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Art. 9o  Para qualificar e reger as obrigações, aplicar-se-
-á a lei do país em que se constituirem.

§ 1o  Destinando-se a obrigação a ser executada no 
Brasil e dependendo de forma essencial, será esta obser-
vada, admitidas as peculiaridades da lei estrangeira quanto 
aos requisitos extrínsecos do ato.

§ 2o  A obrigação resultante do contrato reputa-se 
constituida no lugar em que residir o proponente.

Art.  10.  A sucessão por morte ou por ausência obede-
ce à lei do país em que domiciliado o defunto ou o desapa-
recido, qualquer que seja a natureza e a situação dos bens.

§ 1º A sucessão de bens de estrangeiros, situados no 
País, será regulada pela lei brasileira em benefício do côn-
juge ou dos filhos brasileiros, ou de quem os represente, 
sempre que não lhes seja mais favorável a lei pessoal do de 
cujus.      (Redação dada pela Lei nº 9.047, de 1995)

§ 2o  A lei do domicílio do herdeiro ou legatário regula 
a capacidade para suceder.

Art. 11.  As organizações destinadas a fins de interesse 
coletivo, como as sociedades e as fundações, obedecem à 
lei do Estado em que se constituirem.

§ 1o  Não poderão, entretanto ter no Brasil filiais, agên-
cias ou estabelecimentos antes de serem os atos constitu-
tivos aprovados pelo Governo brasileiro, ficando sujeitas à 
lei brasileira.

§ 2o  Os Governos estrangeiros, bem como as organi-
zações de qualquer natureza, que eles tenham constituido, 
dirijam ou hajam investido de funções públicas, não po-
derão adquirir no Brasil bens imóveis ou susceptiveis de 
desapropriação.

§ 3o  Os Governos estrangeiros podem adquirir a pro-
priedade dos prédios necessários à sede dos representan-
tes diplomáticos ou dos agentes consulares.     (Vide Lei nº 
4.331, de 1964)

Art. 12.  É competente a autoridade judiciária brasileira, 
quando for o réu domiciliado no Brasil ou aqui tiver de ser 
cumprida a obrigação.

§ 1o  Só à autoridade judiciária brasileira compete co-
nhecer das ações relativas a imóveis situados no Brasil.

§ 2o A autoridade judiciária brasileira cumprirá, con-
cedido o exequatur e segundo a forma estabelecida pele 
lei brasileira, as diligências deprecadas por autoridade es-
trangeira competente, observando a lei desta, quanto ao 
objeto das diligências.

Art.  13.  A prova dos fatos ocorridos em país estrangei-
ro rege-se pela lei que nele vigorar, quanto ao ônus e aos 
meios de produzir-se, não admitindo os tribunais brasilei-
ros provas que a lei brasileira desconheça.

Art. 14.  Não conhecendo a lei estrangeira, poderá o 
juiz exigir de quem a invoca prova do texto e da vigência.

Art. 15.  Será executada no Brasil a sentença proferida 
no estrangeiro, que reuna os seguintes requisitos:

a) haver sido proferida por juiz competente;
b) terem sido os partes citadas ou haver-se legalmente 

verificado à revelia;
c) ter passado em julgado e estar revestida das forma-

lidades necessárias para a execução no lugar em que foi 
proferida;

d) estar traduzida por intérprete autorizado;
e) ter sido homologada pelo Supremo Tribunal Federal.      

(Vide art.105, I, i da Constituição Federal).
Parágrafo único.        (Revogado pela Lei nº 12.036, de 

2009).
Art. 16.  Quando, nos termos dos artigos precedentes, 

se houver de aplicar a lei estrangeira, ter-se-á em vista a 
disposição desta, sem considerar-se qualquer remissão por 
ela feita a outra lei.

Art. 17.  As leis, atos e sentenças de outro país, bem 
como quaisquer declarações de vontade, não terão eficácia 
no Brasil, quando ofenderem a soberania nacional, a ordem 
pública e os bons costumes.

Art. 18. Tratando-se de brasileiros, são competentes as 
autoridades consulares brasileiras para lhes celebrar o ca-
samento e os mais atos de Registro Civil e de tabelionato, 
inclusive o registro de nascimento e de óbito dos filhos de 
brasileiro ou brasileira nascido no país da sede do Consula-
do.      (Redação dada pela Lei nº 3.238, de 1957)

§ 1º  As autoridades consulares brasileiras também po-
derão celebrar a separação consensual e o divórcio con-
sensual de brasileiros, não havendo filhos menores ou in-
capazes do casal e observados os requisitos legais quanto 
aos prazos, devendo constar da respectiva escritura pública 
as disposições relativas à descrição e à partilha dos bens 
comuns e à pensão alimentícia e, ainda, ao acordo quanto 
à retomada pelo cônjuge de seu nome de solteiro ou à ma-
nutenção do nome adotado quando se deu o casamento.       
(Incluído pela Lei nº 12.874, de 2013)     Vigência

§ 2o  É indispensável a assistência de advogado, devi-
damente constituído, que se dará mediante a subscrição de 
petição, juntamente com ambas as partes, ou com apenas 
uma delas, caso a outra constitua advogado próprio, não se 
fazendo necessário que a assinatura do advogado conste 
da escritura pública.       (Incluído pela Lei nº 12.874, de 
2013)      Vigência

Art. 19. Reputam-se válidos todos os atos indicados 
no artigo anterior e celebrados pelos cônsules brasileiros 
na vigência do Decreto-lei nº 4.657, de 4 de setembro de 
1942, desde que satisfaçam todos os requisitos legais. (In-
cluído pela Lei nº 3.238, de 1957)

Parágrafo único. No caso em que a celebração dês-
ses atos tiver sido recusada pelas autoridades consulares, 
com fundamento no artigo 18 do mesmo Decreto-lei, ao 
interessado é facultado renovar o pedido dentro em 90 
(noventa) dias contados da data da publicação desta lei.      
(Incluído pela Lei nº 3.238, de 1957)

Rio de Janeiro, 4 de setembro de 1942, 121o da Inde-
pendência e 54o da República.

Este texto não substitui o publicado no DOU de 
9.9.1942
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1. CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 (ARTIGOS 

1º AO 5º, 37, 42, 124, 125 E 144);

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

 Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela 
união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito 
Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e 
tem como fundamentos:

I - a soberania;
 II - a cidadania;
 III - a dignidade da pessoa humana;
 IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
 V - o pluralismo político.
 Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o 

exerce por meio de representantes eleitos ou diretamen-
te, nos termos desta Constituição.

 Art. 2º São Poderes da União, independentes e har-
mônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

 Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da Repú-
blica Federativa do Brasil:

 I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
  III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir 

as desigualdades sociais e regionais;
 IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de 

origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas 
de discriminação.

 Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas 
suas relações internacionais pelos seguintes princípios:

 I - independência nacional;
 II - prevalência dos direitos humanos;
 III - autodeterminação dos povos;
IV - não-intervenção;
 V - igualdade entre os Estados;
 VI - defesa da paz;
 VII - solução pacífica dos conflitos;
 VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;
 IX - cooperação entre os povos para o progresso da 

humanidade;
 X - concessão de asilo político.
  Parágrafo único. A República Federativa do Brasil 

buscará a integração econômica, política, social e cultural 
dos povos da América Latina, visando à formação de uma 
comunidade latino-americana de nações.

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETI-

VOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção 
de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito 
à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à proprie-
dade, nos termos seguintes:

 I - homens e mulheres são iguais em direitos e obri-
gações, nos termos desta Constituição;

 II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer 
alguma coisa senão em virtude de lei

III - ninguém será submetido a tortura nem a trata-
mento desumano ou degradante;

 IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo ve-
dado o anonimato;

 V - é assegurado o direito de resposta, proporcional 
ao agravo, além da indenização por dano material, moral 
ou à imagem;

 VI - é inviolável a liberdade de consciência e de cren-
ça, sendo assegurado o livre exercício dos cultos religio-
sos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de 
culto e a suas liturgias;

 VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de 
assistência religiosa nas entidades civis e militares de in-
ternação coletiva;

  VIII - ninguém será privado de direitos por motivo 
de crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, 
salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a to-
dos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, 
fixada em lei;

 IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artís-
tica, científica e de comunicação, independentemente de 
censura ou licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a hon-
ra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a inde-
nização pelo dano material ou moral decorrente de sua 
violação;

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela 
podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo 
em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 
socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;(Vide 
Lei nº 13.105, de 2015)  (Vigência)

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das 
comunicações telegráficas, de dados e das comunicações 
telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas 
hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de 
investigação criminal ou instrução processual penal; (Vide 
Lei nº 9.296, de 1996)

 XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício 
ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que 
a lei estabelecer;

 XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e 
resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exer-
cício profissional;
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  XV - é livre a locomoção no território nacional em 
tempo de paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da 
lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;

  XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem ar-
mas, em locais abertos ao público, independentemente de 
autorização, desde que não frustrem outra reunião ante-
riormente convocada para o mesmo local, sendo apenas 
exigido prévio aviso à autoridade competente;

 XVII - é plena a liberdade de associação para fins líci-
tos, vedada a de caráter paramilitar;

 XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de 
cooperativas independem de autorização, sendo vedada a 
interferência estatal em seu funcionamento;

 XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente 
dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão ju-
dicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;

 XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a 
permanecer associado;

 XXI - as entidades associativas, quando expressamente 
autorizadas, têm legitimidade para representar seus filia-
dos judicial ou extrajudicialmente;

 XXII - é garantido o direito de propriedade;
 XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desa-

propriação por necessidade ou utilidade pública, ou por 
interesse social, mediante justa e prévia indenização em 
dinheiro, ressalvados os casos previstos nesta Constituição;

 XXV - no caso de iminente perigo público, a autori-
dade competente poderá usar de propriedade particular, 
assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver 
dano;

 XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em 
lei, desde que trabalhada pela família, não será objeto de 
penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua 
atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de fi-
nanciar o seu desenvolvimento;

 XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de uti-
lização, publicação ou reprodução de suas obras, transmis-
sível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;

 XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:
 a) a proteção às participações individuais em obras co-

letivas e à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive 
nas atividades desportivas;

 b) o direito de fiscalização do aproveitamento econô-
mico das obras que criarem ou de que participarem aos 
criadores, aos intérpretes e às respectivas representações 
sindicais e associativas;

 XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos indus-
triais privilégio temporário para sua utilização, bem como 
proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, 
aos nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo 
em vista o interesse social e o desenvolvimento tecnológi-
co e econômico do País;

 XXX - é garantido o direito de herança;
 XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no 

País será regulada pela lei brasileira em benefício do cônju-
ge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais 
favorável a lei pessoal do “de cujus”;

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa 
do consumidor;

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos pú-
blicos informações de seu interesse particular, ou de in-
teresse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo 
da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas 
cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade 
e do Estado(Regulamento)(Vide Lei nº 12.527, de 2011)

  XXXIV - são a todos assegurados, independente-
mente do pagamento de taxas:

 a) o direito de petição aos Poderes Públicos em de-
fesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;

 b) a obtenção de certidões em repartições públicas, 
para defesa de direitos e esclarecimento de situações de 
interesse pessoal;

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Ju-
diciário lesão ou ameaça a direito;

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o 
ato jurídico perfeito e a coisa julgada;

 XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;
 XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a 

organização que lhe der a lei, assegurados:
 a) a plenitude de defesa;
 b) o sigilo das votações;
 c) a soberania dos veredictos;
 d) a competência para o julgamento dos crimes do-

losos contra a vida;
 XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, 

nem pena sem prévia cominação legal;
 XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar 

o réu;
 XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória 

dos direitos e liberdades fundamentais;
 XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançá-

vel e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos ter-
mos da lei;

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insus-
cetíveis de graça ou anistia a prática da tortura , o tráfico 
ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os 
definidos como crimes hediondos, por eles respondendo 
os mandantes, os executores e os que, podendo evitá-
-los, se omitirem  (Regulamento)

  XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível 
a ação de grupos armados, civis ou militares, contra a 
ordem constitucional e o Estado Democrático;

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do conde-
nado, podendo a obrigação de reparar o dano e a de-
cretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, 
estendidas aos sucessores e contra eles executadas, até 
o limite do valor do patrimônio transferido;

  XLVI - a lei regulará a individualização da pena e 
adotará, entre outras, as seguintes:

 a) privação ou restrição da liberdade;
 b) perda de bens;
 c) multa;
 d) prestação social alternativa;
 e) suspensão ou interdição de direitos;
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